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"— Os elefantes não esquecem — disse a Sra. 

Oliver, — mas nós somos seres humanos e 

temos a capacidade de poder esquecer."  

Agatha Christie (1972) em seu livro “Os 

elefantes não esquecem”. 



 
 

RESUMO 

O presente estudo agrega acerca de alguns aspectos de como era a formação 

docente durante a implantação das Escolas Normais no município de São Mateus, no 

norte do Espírito Santo, abordando a sua origem, a vinda dela para o Brasil e sua 

chegada ao estado, com  o objetivo geral de analisar como surgiu essa modalidade 

no mundo ocidental e objetivos específicos de identificar a origem da Escola Normal 

na Europa; investigar o processo da sua constituição no Brasil e no estado do Espírito 

Santo e mapear alguns aspectos que marcaram a sua chegada no município de São 

Mateus - ES da década de 1950 até o início da década de 1970, utilizando a 

documentação obtida na pesquisa que nortearam o seu nascimento no município de 

São Mateus. Ressalta-se a relevância deste estudo considerando a incipiente 

produção historiográfica no campo da história da educação ao Norte do estado e o 

papel da UFES/CEUNES em promover estudos sobre a história regional. Trata-se de 

uma pesquisa histórico-documental que tem como referencial teórico os autores da 

Nova História Marc Bloch e Carlo Ginzburg, onde a busca de documentos se deu 

através da “Escola Estadual de Ensino Médio Ceciliano Abel de Almeida”. Os registros 

contêm fotos coladas e descrições delas entre uma e outra, tal qual uma linha do 

tempo manuscrita da história da escola. As limitações e falhas atribuídas ao estudo 

ficam atrelados a vontade de formalizar uma entrevista com uma ex-aluna que 

frequentou a Escola Normal de São Mateus - ES na década de 1970, porém não foi 

possível devido ao cenário pandêmico no ano de 2020. Espera-se que este estudo 

abra caminhos que interesse a criação novas pesquisas acerca do tema. 

Palavras-chave: História da Educação; Formação de professores; Escola Normal 

Ceciliano Abel de Almeida. 



 
 

ABSTRACT 

This study adds about some aspects of what teacher education was like during the 

implementation of Normal Schools in the municipality of São Mateus, in the north of 

Espírito Santo, addressing its origin, its arrival in Brazil and its arrival in Espírito Santo, 

with the general objective of analyzing how the Normal School arose in the Western 

world specific objectives of identifying the origin of normal school in Europe; investigate 

the process of constitution of the Normal School in Brazil and the state of Espírito Santo 

and map some aspects that marked the Normal School in the municipality of São 

Mateus - ES from the 1950 to the beginning of the 1970 using the documentation 

obtained in the research, which led the Normal School in the municipality of São 

Mateus. The relevance of this study is emphasized considering the incipient 

historiographic production in the field of the history of education in the North of the 

state and the role of UFES/CEUNES in promoting studies on regional history. This is 

historical-documentary research that has as theoretical reference the authors of the 

New History Marc Bloch and Carlo Ginzburg. The search for documents took place 

through the "State High School Ceciliano Abel de Almeida". The registers have pasted 

photos and descriptions of them between one and the other, as it were a kind of 

handwritten timeline of the school's history. The limitations and failures attributed to 

the study are considered that it was intended to formalize an interview with a former 

student who attended the Normal School of São Mateus - ES in the 1970, but it was 

not possible due to the pandemic scenario in 2020. It is expected that this study opens 

paths that interest the creation of new research on the subject. 

Keywords: History of Education; Teacher training; Normal School Ceciliano Abel de 

Almeida. 

   



 
 

LISTA DE FOTOGRAFIAS 

Fotografia 1 – Primeira escola normal de Niterói - RJ................................................31 

Fotografia 2 – Escola Normal D. Pedro II em Vitória - ES..........................................48 

Fotografia 3 – Foto do prédio escolar que funcionava a escola normal de São 

Mateus – ES...............................................................................................................52 

Fotografia 4 – Página inicial dos registros do portfólio encontrado na escola...........53 

Fotografia 5 – Manuscrito do portfólio encontrado na escola....................................54 

Fotografia 6 – Concluintes da primeira turma de Escola Normal em 1958................54 

Fotografia 7 – Pôster com 14 formandas e o mapa do estado do Espírito Santo 

destacando a cidade de São Mateus.........................................................................55 

Fotografia 8 – As doze alunas da Escola Normal São Mateus com duas crianças e o 

professor.....................................................................................................................55 

Fotografia 9 – Foto das alunas com a lista com seus nomes....................................56 

Fotografia 10 – Alunas normalistas formandas de 1962............................................57 

Fotografia 11– Alunas normalistas formandas de 1970.............................................57 

Fotografia 12 – Alunas normalistas formandas de 1971............................................58 

Fotografia 13 – Regimento interno escolar de 1968..................................................59 

Fotografia 14 – Registros fotográficos de um trabalho em aula expositiva de 1970, 

sobre História e Geografia do Espírito Santo.............................................................62 

Fotografia 15 – Documento de 1971 declarando condições prediais e administrativas 

da escola....................................................................................................................62 

  



 
 

LISTA DE QUADROS 

Quadro 1 – Representação gráfica dos locais e pesquisa bibliográfica e a quantidade 

de trabalhos selecionados para realização da pesquisa de acordo com os termos 

descritivos...................................................................................................................50 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO ....................................................................................................... 13 

2 A ORIGEM DA ESCOLA NORMAL NA EUROPA ................................................ 21 

3 OS PRIMEIROS TEMPOS DA ESCOLA NORMAL NO BRASIL .......................... 30 

4 A ESCOLA NORMAL EM SÃO MATEUS ............................................................. 51 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................... 65 

6 REFERÊNCIAS ...................................................................................................... 68 

ANEXOS ................................................................................................................... 70 

 

  



13 
 

1 INTRODUÇÃO 

Durante o curso de Pedagogia realizado na UFES/CEUNES, me foi proporcionada 

tamanha aprendizagem que ficaria extenso para traduzir em palavras. Aprendizagem 

tanto sobre os conteúdos e teorias abordados em sala de aula, quanto fatores 

experienciais na vida, uma vez que segundo Benjamin citado por Kramer (2000, p. 19-

20)  

[...] na vivência, a ação se esgota no momento de sua realização (por isso é 
finita); na experiência, a ação é contada a um outro, compartilhada, tornando-
se infinita. Esse caráter histórico, de permanência, de ir além do tempo vivido, 
tornando-se coletiva, constitui a experiência. 

Deste modo, citarei alguns pontos principais da minha trajetória como graduanda do 

curso de Pedagogia da UFES/CEUNES, local onde amadureci ideias por meio do 

movimento dialético1, com a criação de teses, que foram desconstruídas pela antítese 

e reformularam a síntese. 

Ocorreu e ainda ocorre2 o famoso “conheça-te a ti mesmo” apresentado nos primeiros 

períodos do curso, o qual aprendi que uma formação se dá de forma árdua e que o 

conhecimento fere no primeiro momento, principalmente ao entender um pouco, de 

fato, sobre o “funcionamento do mundo”, uma vez que ao sair da caverna3 ou da 

“matrix” assusta, gera medo, confronto, mas também é libertador. 

Enquanto escrevo esse trecho, ouço pela rua de casa “o tempo não para” de Cazuza, 

o que me inspirou a citar mais um ponto ápice da minha formação, que me manteve 

no foco até o presente momento de minha vida acadêmica. O tempo, especificamente, 

o estudo do passado possui extrema importância no conhecimento da sociedade, para 

que não aconteça repetições no presente, tendo essa linha tênue entre passado e 

futuro, pois de acordo com Marx (1852, p. 6) “todos os fatos e personagens de grande 

importância na história do mundo ocorrem, por assim dizer, por duas vezes: a primeira 

 
1 Friedrich Hegel. 
2Conceito filosófico da Grécia Antiga que segundo Heráclito de Éfeso, filósofo pré-socrático, que 
discorreu acerca do Devir (CHAUÍ, 2000) (mudanças ocorridas constantemente), “Tudo flui e nada 
permanece, tudo dá forma e nada permanece fixo”, no sentido que o ser humano está em constante 
aprendizagem. 
3Alusão à Alegoria da Caverna (Platão) cuja interpretação se dá em relação (prisioneiros da caverna) 
senso comum – Doxa e o conhecimento científico – Episteme que se dá diante da liberdade ao fugir da 
caverna. 
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como tragédia, a segunda como farsa”; assim como Cazuza, na música, ao ressaltar 

que “vê o futuro repetir o passado” (CAZUZA, 1988). 

Além disso, com o estudo do passado, aprendi que boa parte dos problemas mundiais 

atuais conseguem ser compreendidos e explicados através das análises das relações 

existentes entre a atualidade e antiguidade. Nesse sentido, deixo a seguinte reflexão: 

“quem vive de passado é museu” ou “vejo um museu de grandes novidades”? 

(CAZUZA, 1988). 

Assim como uma casa necessita de uma base para sua edificação, também o 

processo de formação acadêmica implica na construção de algumas estruturas. Em 

minha formação tive a oportunidade de participar do Programa Institucional de 

Iniciação Científica (PIIC) da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), esse 

momento importante enquanto aluna da graduação em Pedagogia, no Centro 

Universitário Norte do Espírito Santo (UFES/CEUNES), foi um grande alicerce 

constituído, em colaboração com a professora Maria Alayde Alcântara Salim, que me 

orientou no estudo. 

A emergência temática deste estudo surgiu através do projeto submetido ao PIIC em 

2019 intitulado “A Formação de Professores na cidade de São Mateus - ES: um estudo 

sobre a Escola Normal Ceciliano Abel de Almeida4, 1955 – 1971”. Ao realizar essa 

pesquisa, tive a perspectiva da importância e interesse na investigação de conhecer 

sobre a forma que se deu uma parte da formação dos docentes no Espírito Santo, 

especialmente na cidade de São Mateus onde iniciei a formação em Pedagogia. Desta 

forma, abriram-se portas para a escolha do tema sobre a Escola Normal em São 

Mateus – ES, dentro de uma gama que assuntos que pretendia pesquisar. 

Diante da problematização acerca das dificuldades que consternam a formação de 

professores da atualidade o estudo também busca, no presente, compreender uma 

parte da história da formação docente no Brasil através do passado, buscando assim 

 
4Ceciliano Abel de Almeida nasceu em 25 de novembro de 1878 na cidade de São Mateus-ES. Foi 
professor de Matemática, administrador, engenheiro, historiador e escritor. Cursou o ensino primário 
em São Mateus; no Rio de Janeiro cursou o ensino secundário e o curso de Engenharia. Ocupou cargos 
públicos, sendo Secretário de Agricultura, Terras e Obras; Prefeito de Vitória e reitor da Universidade 
Federal do Espírito Santo. Faleceu em 02 de junho de 1965 (AGUIAR FILHO, 2010 apud PEZZIN,2015, 
p.80). 
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estabelecer relações entre o passado e presente da formação de professores no 

Brasil. Ressalta-se que: 

O problema da formação de professores é antigo e, ao mesmo tempo, atual 
e as pesquisas mostram a necessidade da continuidade de investigações na 
área, bem como da busca de políticas educacionais e de práticas 
consistentes para amenizar os problemas hodiernos (BORGES; AQUINO E 
PUENTES, 2011, p.95). 

Com base nas leituras realizadas para o levantamento bibliográfico sobre o estudo do 

processo de formação dos professores normalistas na escola Ceciliano Abel de 

Almeida entre 1955-1971, pode-se encontrar quatro trabalhos, entretanto apenas uma 

dissertação de 2015 continha breves informações sobre o funcionamento da Escola 

Normal em São Mateus. Neste estudo escrito por Pezzin (2015) foi constatado que, 

em São Mateus, o funcionamento da Escola Normal iniciou-se em 1955, através do 

governo de Francisco Lacerda de Aguiar. Sendo assim: 

“[...] a primeira Escola Normal na capital foi criada no final do século XIX 
(1892), e na cidade de São Mateus, décadas depois, isto é, em 1955. Assim, 
como em outras cidades, o município mateense, raramente, foi citado nos 
relatórios de governo analisados. As instituições modelos de educação, nos 
moldes republicanos, na cidade foram o Grupo Escolar Amâncio Pereira e o 
Colégio Estadual e Escola Normal Ceciliano Abel de Almeida” (PEZZIN, 2015, 
p. 136). 

Além disso, os únicos municípios da região norte do Espírito Santo a manter as 

Escolas Normais em funcionamento ainda no ano de 1961 foram Colatina e São 

Mateus (LINDEBERG, 1961 apud PEZZIN, 2015). Ademais, “para além de outros 

significados, a escola normal mateense, representou uma possibilidade de inserção 

da mulher no mercado de trabalho” (PEZZIN, 2015, p. 80). 

Para a o embasamento do estudo sobre a Escola Normal no que diz respeito a sua 

emergência e aspectos teóricos e pedagógicos, o estudo compõe-se à luz teórica de 

Tanuri (2000), Schaffrath (2008), Salim (2009), Saviani (2009), Simões e Salim (2009), 

dentre outros autores referentes ao tema proposto, tratando do assunto tanto em sua 

abrangência nacional, quanto em especificidades do Espírito Santo, Região Norte e 

da cidade de São Mateus.  

O estudo justifica-se diante de um prévio levantamento de dados sobre a temática 

pesquisada, no qual foi visto que as pesquisas sobre esse tema são raras de se 

encontrar, assim como as investigações referentes ao assunto em questão da 
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produção sobre a História da Educação no norte do estado, em especial na cidade de 

São Mateus em que a escassez de pesquisa sobre essa temática é ainda maior. 

Tendo como foco a constituição histórica da Escola Normal no município de São 

Mateus- ES, o recorte cronológico aqui abordado trata-se do ano de 1955 que traz o 

início de funcionamento da referida instituição de ensino até 1971, quando a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1971 estabeleceu a substituição das 

Escolas Normais pela habilitação específica de Magistério. 

Na busca de documentos que nortearam a Escola Normal no município de São 

Mateus, o cenário de pesquisa escolhido se deu através da “Escola Estadual de 

Ensino Médio Ceciliano Abel de Almeida” que está localizada no endereço Praça 

Mesquita Neto, 269, no Centro de São Mateus, município histórico com 477 anos, 

localizado ao Norte, no interior do Espírito Santo. A instituição atualmente faz parte da 

rede estadual de ensino, auxiliada pela Superintendência Regional de Educação 

(SRE) – São Mateus, que também atende aos municípios de Pedro Canário, 

Conceição da Barra e Jaguaré, que integra a SEDU – Secretaria Estadual de 

Educação, pertencente ao governo do estado do Espírito Santo. 

Partindo do pressuposto da problematização, assolaram-se questionamentos sobre o 

assunto, como por exemplo: como surgiu e se deu a propagação da Escola Normal 

no Brasil? Como foi a implantação da Escola Normal no Espírito Santo? E ao norte, 

especificamente, no município de São Mateus?  

O estudo tem como objetivo geral analisar como surgiu a Escola Normal no mundo 

ocidental, trazendo assim os seguintes objetivos específicos: identificar a origem da 

Escola Normal na Europa; investigar o processo de constituição da Escola Normal no 

Brasil, como também dentro do estado do Espírito Santo e mapear alguns aspectos 

que marcaram a Escola Normal no município de São Mateus – ES, da década de 1950 

até o início da década de 1970, utilizando a documentação obtida na pesquisa. 

Para começar o processo da busca de fontes e elementos para obtenção das 

respostas aos questionamentos citados anteriormente, a professora orientadora 

determinou alguns procedimentos acerca da pesquisa, como também abordou sobre 

os locais, órgãos institucionais, para recorrer a alguns documentos, onde foi fornecido 
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um ofício para dar abertura ao acesso de documentos da escola, assim como 

materiais bibliográficos necessários para o estudo, como sua tese de doutorado e 

livros referentes ao tema. Por fim, orientou-me a pesquisar trabalhos científicos que 

tratavam o processo que se deu a Escola Normal no Espírito Santo no banco de teses 

e dissertações da UFES, da CAPES, periódicos, e na hemeroteca digital. 

Posteriormente, no segundo momento, a pesquisa seguiu para a parte prática onde 

foi necessária uma ida até a Superintendência Regional Estadual – SRE para pedir 

autorização para o acesso de informações da escola escolhida. Enquanto o processo 

da autorização de acesso aos documentos seguia em outras instâncias, a procura 

pelas informações iniciou-se pelo levantamento bibliográfico através de livros e artigos 

sobre o tema onde foi realizada a leitura, seleção e catalogação dos materiais 

bibliográficos, assim como foi elaborado um banco de dados bibliográfico para 

promover o acesso às fontes da pesquisa de forma mais eficaz. 

Uma vez recebida a autorização pela Superintendência Regional Estadual – SRE ao 

acesso da documentação histórica da escola, assim como a permissão da diretora 

para ida ao campo na escola “Ceciliano Abel de Almeida”, começou a investigação, 

na prática propriamente dita, sobre a história da formação de professores na cidade 

de São Mateus. 

A abordagem teórica para o desenvolvimento do estudo apoia-se em Marc Bloch5 

(2001) e Carlo Ginzburg6 (2002), ambos os autores possuem aproximação em suas 

concepções historiográficas. Por ainda não ter uma bagagem teórica profunda acerca 

dos autores, estre trabalho irá discorrer sobre a fundamentação teórica dos mesmos, 

sustentando o estudo ao utilizar como embasamento a tese de doutorado da 

professora orientadora Salim (2009). 

Durante o século XIX e mais especificamente no início do século XX, predominavam 

as perspectivas positivistas e historicistas que concebiam a história “[...] como uma 

ciência objetiva que, por meio de procedimentos técnicos rigorosos, alcançaria a 

 
5Autor judeu e comunista que escreveu a obra apologia da história ou ofício do historiador em 1940, 
fundador da revista Annales (SALIM,2009) 
6Historiador italiano cuja concepções se aproximam das teorias de Marc Bloch 
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verdade, traduzindo-a na exposição linear dos fatos históricos [...]” (SALIM, 2009, p. 

25). 

Neste contexto, em uma época de enfrentamentos tanto teóricos, como políticos, 

especificamente a emergência nazifascista e a Segunda Guerra Mundial, surge o 

pensador Marc Bloch abordando sua principal obra e um legado para os 

pesquisadores da história. 

Através do seu livro “Apologia da História ou Ofício de Historiador”7, o qual Bloch 

(2001) refuta o pensamento positivista em relação a História, o autor trata que a 

geração de autores anterior a dele eram obcecados por defender que a cientificidade 

histórica só seria válida a partir de demonstrações originais de evidências “[...] 

irrefutáveis e de leis universais” (SALIM, 2009, p.26), pois: 

Aceitamos muito mais facilmente fazer da certeza e do universalismo uma 
questão de grau. Não sentimos mais a obrigação de buscar impor a todos os 
objetos do conhecimento um modelo intelectual uniforme, inspirado nas 
ciências da natureza física, uma vez que até nelas esse gabarito deixou de 
ser integralmente aplicado. Não sabemos ainda muito bem o que um dia 
serão as ciências do homem. Sabemos que para existirem — mesmo 
continuando, evidentemente, a obedecer às regras fundamentais da razão, 
não precisarão renunciar à sua originalidade, nem ter vergonha dela (BLOCH, 
2000, p. 49) 

Assim, o autor indica a História como “[...] uma ciência que tem como característica, o 

que pode significar sua fraqueza, mas também virtude, ser poética, pois não pode ser 

reduzida a abstrações, as leis, a estruturas” (BLOCH, 2000, p.19). 

O idealizador da Nova História propõe que se amplie a definição de fonte histórica8, 

uma vez que o autor defende que “a diversidade dos testemunhos históricos é quase 

infinita” (BLOCH, 2001, p.79), uma vez que “[...] tudo que o homem diz ou escreve, 

tudo que fabrica, tudo que toca pode e deve informar sobre ele [...]” (BLOCH, 2001, 

p.79). Diante disso, “[...] a construção do conhecimento se faz a partir do 

entrecruzamento dos dados fornecidos por uma multiplicidade de fontes [...]” (SALIM, 

 
7Obra escrita por Bloch na prisão, que não pode ser terminada devido seu assassinato em 1944, nas 

palavras de Lilia Moritz Schwarcz “[...] O destino não quis, e a culpa de Bloch é antes a culpa de cada 
um de nós. O final abrupto do livro, surge quase como um constrangedor silêncio. Mais do que a falta 
de notas e referências — que antes sinalizam a extrema erudição do historiador -, fica a ausência 
gritante de um ponto final [...]” (BLOCH, Marc. Apologia da História ou ofício  
de historiador, 2001, p.11) 
8Para os positivistas, apenas os documentos do Estado eram dignos de fé (SALIM, 2009, p.38) 
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2009 p. 38) uma vez que “[...] seria uma grande ilusão imaginar que cada problema 

histórico corresponde um tipo único de documento específico para tal emprego” 

(BLOCH, 2001, p.80).  

Bloch (2001, apud SALIM, 2009) esclarece sobre as fontes históricas, ao recomendar 

que ao pesquisar na História, o historiador se atente “[...] à falsificação em relação a 

questões de autoria e de cronologia, observando que, mesmo os documentos 

autênticos podem sofrer manipulações, com acréscimo ou supressão de dados [...]” 

(SALIM, 2009, p.35). 

Alguns ponderamentos acerca da teorização de Ginzburg (2002, apud SALIM, 2009) 

são importantes para o embasamento teórico do estudo, por exemplo, “o núcleo 

essencial da historiografia” (GINZBURG, 2002, apud SALIM, 2009, p. 32) idealizado 

pelo autor que contempla: 

a) A História humana pode ser reconstruída com base em rastros, 
indícios; 

b) Tais reconstruções implicam, implicitamente, uma série de conexões 
naturais e necessárias; 

c) Fora dessas conexões naturais, os historiadores se movem no 
Âmbito do verossímil, às vezes do extremamente verossímil. 
(GINZBURG, 2002, apud SALIM, 2009, p. 32). 

Dessa forma, segundo Ginzburg (2002, apud SALIM 2009, p. 35): “as fontes 

documentais, como vestígios, indícios da atividade humana são o ponto chave [...]”. 

Através do caminho promovido por Bloch, Ginzburg também procura uma visão de 

fonte histórica que fuja ao extremismo positivista (SALIM, 2009). 

Desta forma, aponta-se a relevância desta proposta de trabalho considerando a 

incipiente produção historiográfica no campo da história da educação ao Norte do 

estado e o papel da UFES/CEUNES em promover estudos sobre a história regional. 

Diante do exposto, após a seção de introdução, abordada no capítulo 1, esta 

monografia é constituída por mais quatro capítulos que foram discorridos acerca da 

origem da Escola Normal na Europa, a implementação da Escola Normal no Brasil, 

apresentando simultaneamente a capital do Espírito Santo, e sobre alguns aspectos 

da constituição da Escola Normal no município de São Mateus ao Norte do estado, 

finalizando com os ponderamentos finais do estudo. 
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No segundo capítulo, encontra-se um breve panorama histórico acerca do início da 

implantação da Escola Normal, o começo de sua institucionalização como um 

estabelecimento formador de docentes, assim como sua origem francesa cujo modelo 

foi expandido para outros países. Dando continuidade sobre a expansão da Escola 

Normal, o capítulo três retratou como foi o início da formação docente brasileira diante 

da chegada da Escola Normal no país, apresentando os primeiros estados e cidades 

a implantarem essa inicial política de ensino. Também foi abordado sobre como se 

procedeu a expansão da Escola Normal ao Espírito Santo, assim como foi colocado 

em discussão os principais aspectos pedagógicos na Escola Normal capixaba. 

No quarto capítulo, foi apresentado os documentos que foram encontrados na 

“E.E.E.M. Ceciliano Abel de Almeida” que foram postos em análises para poder 

conjecturar, refletir e discutir a respeito das informações que nos trazem, interligando 

à luz dos teóricos envolvidos na pesquisa. Em suma, no último capítulo que 

corresponde as considerações finais foi levado em conta as reflexões encontradas no 

decorrer deste trabalho, assim como as ponderações da autora acerca da realização 

deste estudo.  
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2 A ORIGEM DA ESCOLA NORMAL NA EUROPA 

Neste primeiro momento, foram abordados aspectos históricos sobre o início da 

Escola Normal buscando contemplar suas origens, características e expansão dos 

seus moldes europeus para outros países. 

Atualmente, para atuar como um professor regente na rede de educação básica de 

ensino no Brasil é necessário concluir um curso de Pedagogia ou de Licenciatura em 

disciplina específica, caso seja bacharel é necessário um curso de complementação 

pedagógica em instituições reconhecidas pelo MEC – Ministério da Educação, através 

do “advento dos Institutos Superiores de Educação e das Escolas Normais 

Superiores” (SAVIANI, 2009, p.148) por meio da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional de 1996, 

[...] com a aprovação da nova LDB (Lei 9.394/ 96), que, superando a polêmica 
relativa ao nível de formação – médio ou superior –, elevou a formação do 
professor das séries iniciais ao nível superior, estabelecendo que ela se daria 
em universidades e em institutos superiores de educação, nas licenciaturas 
e em cursos normais superiores. (TANURI, 2000, p.61) 

Entretanto, é valido se perguntar: como se formava um professor no passado? Na 

busca sobre a emergência da formação de professores, voltaremos ao século XVII, 

no ano de 1684 na Europa, especificamente na cidade de Reims na França, onde 

registrou-se o primeiro instituto de ensino dedicado à formação docente (SAVIANI, 

2009) fundado por “São João Batista de La Salle, com o nome de Seminário dos 

Mestres” (DUARTE, 1986, p. 65-66 apud SAVIANI, 2009, p.143). 

Em conformidade com GINNER (1985, apud SCHAFFRATH, 2008), foi o católico La 

Salle que conduziu o início da formação docente na França. Ele desaprovava a 

preparação de professores feita de modo arranjado e era favorável a “[...] uma cultura 

enciclopédica, que incluísse leitura, gramática, sistema de pesos e medidas, 

aritmética e canto” (GINNER, 1985 apud SCHAFFRATH, 2008, p. 147).  

Simultaneamente ao tipo de ensino que lhe era aprovado, ou seja, um ensino cujo a 

formação docente fosse pautada a base de uma cultura enciclopédica, La Salle 

também perpetuava uma formação prática em escolas infantis, além da formação 

teórica (GINNER, 1985 apud SCHAFFRATH, 2008). Para La Salle, a instrução tinha 

como obrigação arcar com as compreensões, equivocadas ou não, dos alunos e 
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conduzi-los através da propagação de conhecimentos e preparando “[...]hábitos 

morais e intelectuais” (GINNER, 1985 apud SCHAFFRATH, 2008, p. 147), portanto 

com esse ideal pedagógico de ensino, La Salle expande os denominados “seminários 

de professores” em diversas cidades francesas (GINNER, 1985 apud SCHAFFRATH, 

2008). 

Inicialmente foi proibido lecionar sem uma concessão do Estado, sendo ela uma 

licença ou autorização no final do século XVIII. Essa permissão era entregue depois 

da conclusão de um teste que poderia ser solicitado por sujeitos que se adequassem 

à requisitos como habilidades, conduta, idade, moral entre outros. Com essa licença, 

o portador tinha posse de um documento legalizado para exercer a profissão de 

professor, desta forma, esta concessão atribuiu uma certa restrição deste âmbito 

ocupacional de lecionar, fazendo-se como um uso seletivo para operar na área da 

educação (NÓVOA, 1991). 

Ainda segundo o autor, a partir da criação dessa concessão para exercer a ocupação 

docente é marcado um instante crucial ao procedimento da regularidade da profissão 

docente, pois através desta licencia concedida é dado sentido a uma representação 

de habilidades e competências necessárias que foram tratadas como alicerce para a 

designação de professores aptos à uma carreira docente (NÓVOA, 1991). 

Além disso, os professores puderam se apoiar na posse desse título para “[...] as 

dinâmicas de afirmação profissional e de reconhecimento social dos professores [...]” 

(NÓVOA, 1991, p. 17), o que mostra o suporte que o Estado deu em relação ao 

desdobramento da profissão docente, agora por via legal de exercício, assim como 

também ilustra o apoio docente dado ao Estado, uma vez que os professores recebem 

esse documento legal para atuarem profissionalmente, ou seja, criando um perfil para 

o exercício docente onde o Estado consegue impor seu poder cada vez mais, no 

sentido de ter o controle. (NÓVOA, 1991). 

No século seguinte, a Europa foi cenário de amplas revoluções de onde emergiu a 

criação de um novo princípio social e econômico no qual ocorre o declínio do 

absolutismo monárquico quando a Revolução Francesa interrompe a continuidade do 

processo aristocrático e ocorre a ascensão burguesa (SCHAFFRATH, 2008). Em 
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razão disso, as questões postuladas9 requeridas pela Revolução Francesa foi um 

delineador de movimentos em prol de um ensino público, gratuito, laico e obrigatório, 

com o objetivo de buscar instruções acessíveis a todos e não a apenas que servissem 

aos privilégios da aristocracia, uma vez também que esses movimentos vieram 

romper com o “ensino privado e religioso professado pela Igreja onde era o primado 

da fé dando lugar ao primado da razão” (SCHAFFRATH, 2008, p. 146). Com isso, “[...] 

a nova ordem social desenhada pelo modo de produção capitalista fortaleceu o poder 

burguês e provocou mudanças também na política educacional na Europa do final do 

século XVIII e início do século XIX [...]”. (SCHAFFRATH, 2008, p. 146). 

No século XIX, uma outra ação pioneira significativa para a iniciativa de cursos para 

preparação de professores na Europa foi a constituição de escolas formadoras de 

docentes através do Movimento Pietista10 alemão que:  

Tinha princípios pedagógicos cristãos e criou na Alemanha do século XIX um 
sistema de ensino completo em vários níveis. São deste tempo os 
Seminarium praeceptorum (que deram origem às Escolas Normais na 
Alemanha) e as Realschulen (escolas científico-técnicas) (SCHAFFRATH, 
2008, p. 147). 

Além do Movimento Pietista, outro movimento do século XIX adepto da formação 

docente, foi o Pestalozziano que instaurou um movimento em prol da preparação de 

professores com desígnio ao ensino primário, o que por hora influenciou o sistema de 

ensino francês (FILHO 1995, p.149 apud SCHAFFRATH, 2008), 

Segundo o autor, depois do desastre de Jena11 em 1806, a necessidade de 
reconstrução da sociedade alemã associou ensino à salvação do povo 
alemão. Foi exatamente neste momento que se organizou uma educação 
com bases nacionais e que privilegiava a formação de professores 
(SCHAFFRATH, 2008, p. 147). 

Porém, nesses primeiros momentos a formação de professores ainda não era 

sistematizado por viés estatizado, uma vez que a institucionalização da formação dos 

profissionais da educação iniciou-se apenas no século XIX, anos depois em relação a 

primeira instituição, no século XVII, registrada na Historiografia da formação docente, 

 
9Liberté, Egalité, Fraternité (Liberdade, igualdade, fraternidade). 
10Segundo Heloisa Villela (1990, p.44, apud SCHAFFRATH, 2008), os Pietistas se opunham à 
concepção intelectualista do cristianismo, que estaria deformando os postulados iniciais da Reforma. 
11No ano de 1806 a Alemanha foi invadida por tropas de Napoleão Bonaparte. Jena, cidade onde se 
concentrava a maior parte das instituições de ensino alemãs, foi destruída. A partir daí, deu-se todo o 
empenho da sociedade alemã em reconstruir seu sistema de ensino (SCHAFFRATH, 2008, p. 147). 
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assim como depois do movimento intelectual Iluminista12 no século XVIII. (SAVIANI, 

2009) 

Em consonância com Saviani (2009), o contexto retratado durante a instauração da 

formação docente se dá após a Revolução Francesa, em 1789 no final do século XVIII, 

momento que foi posto a questão da instrução popular, ou seja, a necessidade de 

alguém formado para instruir, ensinar a população. Dessa forma, como exemplo deste 

movimento destacamos que: 

Frederico II da Prússia (Alemanha), depois da Guerra dos Sete Anos, decidiu 
compor um novo sistema educacional onde o ensino fosse obrigatório e 
houvesse "normas" para a formação de professores. Foi então que os 
seminários franceses destinados à formação docente foram designados com 
o nome de “Escolas Normais” (GINER, 1985 apud SCHAFFRATH, 2008, p. 
147). 

Saviani (2009) retrata que assim é instaurado o procedimento para a composição de 

Escolas Normais enquanto institutos designados para promover a preparação de 

professores através da formação institucionalizada. Segundo Schaffrath (2008, p. 147) 

“o nome de Escola Normal, dado aos diversos seminários de formação docente 

surgidos a partir da iniciativa de La Salle, se deve a uma influência alemã”. 

Segundo Filho (1995, p.149 apud SCHAFFRATH, 2008, p.147) “a primeira instituição 

com o nome de Escola Normal funcionou primeiramente na França, inspirada no 

modelo alemão, em 1794”. Schaffrath (2008, p. 147) aborda que: 

As escolas de formação docente logo se disseminaram na França, sobretudo 
a partir de 1794 quando uma lei institui o ensino obrigatório da língua francesa 
nas regiões onde se falava um dialeto, o que forçou o Comitê de Instrução 
Pública Francês a criar Escolas Normais para a formação de docentes em 
língua francesa. Foi então criada a Escola Normal de Estrasburgo, que teve 
sua existência encurtada pela supressão da lei que lhe deu origem 
(SCHAFFRATH, 2008, p. 147) 

De acordo com Saviani (2009) na Paris de 1795 foi implantada a primeira instituição 

denominada como Escola Normal como foi proposto pela convenção em 1794 onde 

através desse feito estabeleceu-se a diferença entre a Escola Normal ou Escola 

Normal Primária para formar professores do ensino primário e Escola Normal Superior 

que era designada na função de preparar os docentes de nível secundário. Giner 

(1985, apud SCHAFFRATH, 2008, p. 148) retrata que: 

 
12 Os ideais Iluministas combatiam a dogmatismo religioso da educação jesuítica ao mesmo tempo 
em que propunham uma educação laica e pública (SCHAFFRATH, 2008, p. 147). 
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As Escolas Normais eram sucesso na Alemanha e na França, se acreditava 
em seu poder de elevar os níveis do ensino primário, o que fez com que em 
1833, a Lei Guizot13, estabelecesse que em cada estado francês houvesse 
uma Escola Normal. 

As exigências impostas pelos estabelecimentos de Escolas Normais aos candidatos 

em ingressar nas aulas ofertadas pela instituição consistiam em: “[...] idade mínima 

de dezesseis anos e máxima de vinte e cinco; certificado de boa conduta; certificado 

de vacinação contra varíola; não sofrer de doença que pudesse impedir o exercício 

do magistério [...]” (GINER 1985, apud SCHAFFRATH, 2008, p. 148). 

Além disso, antes da admissão através dos requisitos solicitados para frequentar as 

aulas nas instituições Escolares Normais, era imprescindível aos interessados a 

realização de um teste oral e outro escrito com a finalidade de avaliar suas 

aprendizagens, competências, habilidades e religião que praticava (GINER 1985, 

apud SCHAFFRATH, 2008). 

Com duração de dois anos, se estendendo em até três em algumas instituições de 

Escola Normal, o curso contava com uma matriz curricular que tinha possibilidade de 

ser diversificado no caso de Escolas Normais nas zonas rurais (SCHAFFRATH, 2008). 

Além das matérias obrigatórias, “[...] o curso previa a realização de práticas 

pedagógicas em escolas primárias anexas à Escola Normal [...]” (SCHAFFRATH, 

2008, p.148). O currículo de formação contava com as seguintes disciplinas 

obrigatórias:  

a) Instrução moral e religiosa; b) Leitura; c) Aritmética, Sistema de pesos e 

medidas; d) Gramática francesa; e) Elementos de Geometria e suas 

aplicações usuais, especialmente desenho linear; f) Noções de Ciências 

Físicas e de História Natural, aplicadas aos usos da vida; g) Elementos de 

História e Geografia, em especial da França; h) Canto; i) Ginástica; j) Métodos 

de ensino e Princípios da educação. (SCHAFFRATH, 2008, p. 148). 

Apesar dos conteúdos da formação de docentes serem parecidos com o do ensino 

primário, havia a diferença na questão metodológica de como eram transmitidas, uma 

vez que o foco das disciplinas era o método de como ensinar aos alunos e os 

 
13 “Para autores como Pierre Rosanvallon (1985), o projeto levado a cabo por François Guizot, como 
ministro da instrução pública de expansão das escolas normais primárias na França, tinha por fim a 
capacitação de seus professores para  certo tipo de ação social31; prática está interligada, por seu 
lado, aos objetivos do  État sociologue (Rosanvallon, 1985)” (CONCEIÇÃO, 2020, p.12). 
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fundamentos da educação, pois neste programa de ensino há um cuidado em relação 

a formação cognitiva do aluno primário além de salientar a concepção “[...] de que o 

professor não seja apenas um mero instrutor, senão um educador da moralidade” 

(SCHAFFRATH, 2008, p. 148). Ainda segundo o autor: 

Analisando o processo de estruturação das Escolas Normais na Europa, 
Heloisa Villela (1990, p.79) aponta que formar o professor público significava, 
pois, capacitar o indivíduo para uma dupla missão: transmitir os bens culturais 
que garantiriam a unidade das nações e ao mesmo tempo facilitar o controle 
do Estado sobre seus cidadãos. Em resumo, as próprias palavras: ‘formar os 
sacerdotes laicos do Estado Burguês’. O incremento das Escolas Normais 
esteve fortemente associado à crença de que a educação seria um fator de 
estabilidade social, num período· de grandes tensões nos Estados que se 
formavam (SCHAFFRATH, 2008, p. 149). 

Segundo Schaffrath (2008) a Escola Normal de Paris foi criada em janeiro de 1795, 

mas passados cerca de quatro meses após sua inauguração, a instituição encerrou 

suas atividades, pelas seguintes causas: 

Conforme aponta Giner (1985), foram de um lado, a má condução do 
processo seletivo de alunos, pois se admitiam pessoas de distintos níveis de 
idade e instrução, o que comprometia o bom funcionamento do curso. De 
outro lado, aponta a autora, estava o alto nível de formação dos professores 
que ministravam o curso, o que acarretava em dificuldades em adaptar seus 
conhecimentos para o ensino primário (SCHAFFRATH, 2008, p. 148) 

Contudo, as adversidades não impediram que o modelo das Escolas Normais se 

propagasse pela França, como afirma Schaffrath (2008, p. 148) que “[...] em 1832, a 

França contava com trinta e seis Escolas Normais, todas para o sexo masculino, e no 

ano seguinte, este número era de quarenta e sete. Em 1842, estas escolas já eram 

sessenta e seis [...]”.  

Com o desejo de conquistar a moralização das pessoas, seria necessário um 

responsável que propagasse uma conduta moral tanto em casa, como na criação de 

filhos para o mundo, logo a mulher pertencente a elite foi reconhecida como esse 

agente responsável, desta forma Schaffrath (2008, p. 148) relata que: 

Na França, as autoridades na época faziam o seguinte raciocínio: sendo a 
mulher a primeira educadora de seus filhos – e para isso recorda-se a obra 
de Pestalozzi, Como Gertrudes educava seus filhos - e por exercer grande 
influência sobre o marido, seria a hora de fomentar a educação feminina tanto 
na escola primária, como na preparação para a docência. Neste contexto, em 
1842, se aprova a lei de criação de cinco Escolas Normais femininas na 
França. 
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A partir disso a Escola Normal francesa começa a se expandir para outros territórios, 

principalmente quando em 1802 foi instaurada a Escola Normal de Pisa por Napoleão 

Bonaparte, quando dominou o norte italiano. A Escola Normal da Itália seguia o 

modelo da Escola Normal Superior parisiense, ou seja, concedia à formação docente 

ao ensino secundário, conforme afirma Saviani (2009), porém em sua ação: 

“[...] se transformou em uma instituição de altos estudos, deixando de lado 
qualquer preocupação com o preparo didático-pedagógico. Além de França 
e Itália, países como Alemanha, Inglaterra e Estados Unidos também foram 
instalando, ao longo do século XIX, suas Escolas Normais (SAVIANI, 2009, 
p.143). 

Desta forma, em conformidade com Tanuri (2000) a concretização da criação do 

conceito da Escola Normal como responsabilidade do Estado se deu somente com a 

Revolução Francesa, que como objetivo almejava a formação de professores leigos e 

assim com essa ideia segmentaria sua constituição aos poucos, mediante com a sua 

inclusão nos governos que disseminaria a implementação das Escola Normais através 

deles.  

Porém as instituições de formação de professores francesas no período 

revolucionário, mesmo recebendo a denominação de “Escola Normal” tramitava pela 

triagem da Igreja, embora a Revolução Francesa transmitisse outro ponto de vista ao 

tratar a “[...]educação como serviço público a cargo do Estado, e não mais como 

benefício oferecido pela Igreja[...]” (SCHAFFRATH, 2008, p. 147), onde apenas depois 

da Revolução Francesa que ficou efetivado a ideação de uma instituição exclusiva 

para a preparação de professores para o ensino primário, de forma pública 

(SCHAFFRATH, 2008). 

 Através disso, de acordo Giner (1985, p.30, apud SCHAFFRATH, 2008, p.147) 

aponta que “[...]a Revolução Francesa tira o ensino das mãos das congregações 

religiosas, destruindo os noviciados que até então eram as melhores escolas 

preparatórias para a docência [...]”. 

Com isso, a preparação docente era algo para ser instituído rapidamente pela 

Revolução Francesa, uma vez que foi aumentando o quantitativo de alunos 

interessados pelo ingresso na Escola Normal, porém paralelamente a oferta de 

professores propensos a lecionarem nas Escolas Normais caíam, deste modo havia 
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um receio de uma represália por parte de Igreja Católica (SCHAFFRATH, 2008). O 

autor ainda explicita que:  

Ainda de acordo com Giner (1985), esta situação não interessava à 
Revolução, e por isso foram criados, em Paris, os cursos intensivos de 
preparação de professores pelo "método de formação acelerada", onde 
professores vindos do interior do país [sic] se capacitavam na capital e depois 
iriam formar professores em suas próprias cidades. (SCHAFFRATH, 2008, p. 
147-148). 

Entretanto, apesar das grandes transformações na organização educacional da 

Europa, sobretudo na França no século XIX, os moldes docentes ainda permaneciam 

bem semelhantes aos modelos do sacerdócio (SCHAFFRATH, 2008). Para Nóvoa 

(1991) o desenvolvimento de estatização do ensino envolveu a busca da transição de 

uma congregação de professores religiosos para uma classe de professores laicos.  

Desta forma, temos de um lado, no primeiro momento, o comando da igreja e por outro 

o controle do Estado advindo após as transformações da estrutura organizacional da 

educação europeia. Sendo assim, mesmo que tivessem ocorrido transformações 

significativas para a formação docente naquele período, o molde docente ainda seguia 

equivalente ao modelo do clero. Nóvoa (1991, p. 18) diz que: 

As escolas normais representam uma conquista importante do professorado, 
que não mais deixará de se bater pela dignificação e prestígio destes 
estabelecimentos: maiores exigências de entrada, prolongamento do 
currículo e melhoria do nível académico são algumas das reivindições [sic] 
inscritas nas lutas associativas dos séculos XIX e XX. As escolas normais 
estão na origem de uma verdadeira mutação sociológica do corpo docente: o 
"velho" mestre-escola é definitivamente substituído pelo "novo" professor de 
instrução primária. 

Em suma, segundo Schaffrath (2008), embora a Alemanha ter iniciado uma formação 

docente com bases estadistas, ou seja, com sua institucionalização laica, de cunho 

do Estado, foram os moldes franceses que, em maior grau, influenciaram a 

constituição de Escolas Normais disseminadas pelo mundo, porém mesmo havendo 

uma educação pública nesse tempo só foi reconhecido, de fato, uma organização 

pública de formação de professores no mundo moderno.   

Uma vez que nesses primeiros momentos da implantação da Escola Normal, embora 

conjecturada fosse laica, pública, do Estado, ela ainda passava um pouco pelo crivo 

religioso, além de que a educação era tratada como um privilégio burguês, algo feito 

para atender e manter a estabilidade social e não acessível a todos cidadãos. 
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A seguir, no próximo capítulo será abordado acerca da vinda da Escola Normal para 

o Brasil e ao Espírito Santo, mostrando as instituições antecessoras à sua chegada.  
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3 OS PRIMEIROS TEMPOS DA ESCOLA NORMAL NO BRASIL 

Neste capítulo será apresentado a emergência da Escola Normal no Brasil e no 

Espírito Santo, focalizando os pressupostos teóricos e ideais pedagógicos que 

nortearam a mesma. Como visto no capítulo anterior, para se formar professor na 

Escola Normal, dentro das normas do Estado, era necessário passar pelo processo 

através das instituições exclusivas de formação docente para desempenhar seu 

trabalho ao elo institucional do ensino. 

Segundo Tanuri (2000), os movimentos da Reforma e Contrarreforma contribuíram 

para o fortalecimento da educação pública, com isso as primeiras iniciativas 

significativas à formação docente também foram contempladas, porém foi após a 

Revolução Francesa que efetivou um conceito de Escola Normal como 

responsabilidade do Estado para a formação de professores laicos. Mas antes da 

Escola Normal europeia chegar ao Brasil, como era a formação de professores? 

No decorrer de todo período Brasil-Colônia não existia uma atenção de fato em 

relação a formação docente desde os colégios jesuítas, atravessando às aulas régias 

estabelecidas pelas reformas pombalinas, até aos cursos superiores advindos com a 

chegada de D. João IV no ano de 1808. (SAVIANI, 2009). 

Somente a partir de 1820 que há uma preocupação de ir além da mera instrução de 

primeiras letras, mas também de formar professores através do ensino no domínio de 

métodos. Antes ainda de instaurar escolas exclusivamente para a formação docente, 

as chamadas escolas de ensino mútuo foram o início da formação de professores no 

Brasil com seu ensino de cunho especificamente prático, ou seja, sem questões 

teóricas (BASTOS, 1997 apud TANURI, 2000).  

Em 1º de março de 1823, um Decreto “cria uma escola de primeiras letras 
pelo método de ensino mútuo para instrução das corporações militares”. 
Algumas decisões posteriores indicam que a referida escola funcionou 
também com o objetivo de instruir pessoas acerca do método de Lancaster14 
TANURI, 2000). 

 
14De acordo com Castanha (2012) “o sistema monitorial ou método Lancaster dos criadores Andrew 

Bell e Joseph Lancaster tinha como proposta, o professor ensinar a lição a um ‘grupo de meninos mais 
amadurecidos e inteligentes’ e os outros alunos eram divididos em pequenos grupos, os quais recebiam 
a ‘lição através daqueles a quem o mestre havia ensinado’ “(CASTANHA, 2012, p. 2). 
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A preocupação com a preparação de professores aparece em 15 de outubro de 1827, 

quando foi promulgada a lei das Escolas de Primeiras Letras que determinava que a 

instrução nessas escolas seria instaurada pelo método mútuo. Os docentes eram 

obrigatoriamente preparados por esse método, diante de seu próprio orçamento nas 

capitais provinciais (SAVIANI, 2009). Nesse instante, “[...] está colocada aí a exigência 

de preparo didático, embora não se faça referência propriamente à questão 

pedagógica” (SAVIANI, 2009, p.144). 

Depois da publicação do Ato Adicional de 1834, o ensino primário passa a ser 

responsabilidade das províncias que logo após ratificam a preparação de docentes 

através da Escola Normal, que neste momento já era tendência nos países europeus 

(SAVIANI, 2009). 

Em consonância com Saviani (2009) a Escola Normal surge após a Revolução 

Francesa devido à preocupação em questão da instrução popular, enquanto no Brasil 

a instauração da formação de professores inicia um pouco antes da independência, 

ao momento que também se pondera sobre o estabelecimento da instrução popular. 

Tanuri (2000, p. 63) aborda que: 

Em tais circunstâncias, desde a sua criação as escolas normais brasileiras 
fizeram parte dos sistemas provinciais. O modelo que se implantou foi o 
europeu, mais especificamente o francês, resultante de nossa tradição 
colonial e do fato de que o projeto nacional era emprestado às elites, de 
formação cultural europeia. 

Desse modo, há uma correlação entre a supremacia conservadora diante das criações 

das Escolas Normais que procedeu em práticas que foram elaboradas com o intuito 

de concretizar sua hegemonia instituindo seu projeto político. (TANURI, 2000). Desta 

forma Schaffrath (2008, p. 149) retrata que: 

No Brasil Imperial, e mais precisamente na Província do Rio de Janeiro, é 
inegável que a criação de uma Escola Normal tenha sido inspirada no modelo 
educacional das grandes sociedades Europeias [sic]. Conforme já descrito, o 
modelo de formação de professores utilizado na França desde o final do 
século XVlll foi o que mais inspirou a criação de Escolas Normais em todas 
as sociedades ocidentais. 

A Escola Normal em sua abrangência nacional deu início em meados do século XIX 

na cidade de Niterói – RJ em 1835, nos estados da Bahia em 1836, em São Paulo no 

ano de 1846 e no Rio de Janeiro em 1880, cujas criações tornaram-se elementos 
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primordiais na formação de professores e políticas educacionais tanto nacionais como 

estaduais, principalmente no Espírito Santo, (ALVARENGA; SIMÕES, 2017). Tanuri 

(2000, p. 64) ainda informa que “a primeira escola normal brasileira foi criada na 

Província do Rio de Janeiro, pela Lei n° 10, de 1835”, onde era determinando que 

existiria na capital da Província “[...] uma escola normal para nela habilitarem pessoas 

que se destinarem ao magistério da instrução primária [...]” (TANURI, 2000, p. 65). 

Dessa forma, naquela época, os professores deveriam ter instrução “[...] nas escolas 

de ensino mútuo, na conformidade da Lei de 15/10/1827.” (TANURI, 2000, p. 65) 

Fotografia 1 – Primeira escola normal de Niterói - RJ 

 

 

 

 

 

Fonte: http://heloisahmeirelles.blogspot.com/2012/04/o-plano-de-reformas-da-instrucao.html 
(2012). 

Os pré-requisitos para o ingresso na primeira Escola Normal “limitavam-se a: ser 

cidadão brasileiro, ter 18 anos de idade, boa morigeração e saber ler e escrever” 

(TANURI, 2000, p. 64 apud Moacyr, 1939b, p. 191). Segundo Tanuri (2000), 

inicialmente o Curso Normal tinha o tempo de dois anos onde foi expandindo sua 

duração até o final do Brasil Império, tendo como base uma grade curricular ainda 

bem elementar e primária advinda de um sistema de formação pedagógica incipiente 

em que não ultrapassava a uma singular disciplina, Pedagogia ou Métodos de Ensino, 

e de forma pré-determinada, uma vez que:  

Visando à preparação de professores para as escolas primárias, as Escolas 
Normais preconizavam uma formação específica. Logo, deveriam guiar-se 
pelas coordenadas pedagógico-didáticas. No entanto, contrariamente a essa 
expectativa, predominou nelas a preocupação com o domínio dos 
conhecimentos a serem transmitidos nas escolas de primeiras letras. O 
currículo dessas escolas era constituído pelas mesmas matérias ensinadas 
nas escolas de primeiras letras. Portanto, o que se pressupunha era que os 
professores deveriam ter o domínio daqueles conteúdos que lhes caberia 
transmitir às crianças, desconsiderando-se o preparo didático-pedagógico 
(SAVIANI, 2009, p.144). 
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Como acrescenta Tanuri (2000), em relação ao currículo das primeiras Escolas 

Normais implantadas eram abordados uma estruturação muito modesta, pois 

“contemplaria o seguinte currículo: ler e escrever pelo método lancasteriano; as quatro 

operações e proporções; a língua nacional; elementos de geografia; princípios de 

moral cristã” (TANURI, 2000, p.64). Essas disciplinas que geralmente eram lecionadas 

por um a dois professores, para todos os conteúdos do curso, em que um deles 

também exerceria o cargo de diretor para reger a escola (TANURI, 2000). Neste 

sentido “pode-se pois dizer que nos primeiros 50 anos do Império, as poucas escolas 

normais do Brasil, pautadas nos moldes de medíocres escolas primárias, não foram 

além de ensaios rudimentares e malsucedidos.” (TANURI, 2000, p. 65). 

Todavia, Schaffrath (2008) explica que nas escritas científicas, por muitas vezes, a 

Escola Normal é representada como imitações que deram errado de moldes 

estrangeiros, onde: 

Na verdade, muito embora, não se possa negar a inspiração buscada nos 
modelos europeus e o alcance de suas políticas e organização, é preciso 
atentar para o movimento próprio da conjuntura brasileira tecendo sua própria 
estrutura educacional (SCHAFFRATH, 2008, p.149). 

Como aponta Tanuri (2000) mesmo com um currículo bem incipiente, foi através dele 

foi traçado o início do processo das Escolas Normais. Essa característica além de ser 

vista na Escola Normal carioca, também foi apontada em outros lugares que também 

faziam parte da institucionalização do Curso Normal. Sendo assim: 

Essa característica de um ensino apoucado, estreitamente limitado em 
conteúdo ao plano de estudos das escolas primárias, não foi exclusiva da 
Província do Rio de Janeiro, mas marcou o início do desenvolvimento das 
escolas normais em outros países e estava presente na organização 
imprimida às primeiras instituições [...] (TANURI, 2000, p.64). 

Ao ano de 1847, houve a união da Escola Normal de Niterói ao Liceu de Artes 

Mecânicas e a Escola de Arquitetos e Medidores formando assim o Liceu Provincial, 

que tinha o intuito de “[...] ser uma escola modelo na preparação de quadros 

administrativos para o Estado Imperial, porém a maior expectativa girava em tomo do 

curso de formação de professores oferecido pelo Liceu [...]”. (SCHAFFRATH, 2008, 

p.151).  

Conforme analisa Villela (1990, apud SCHAFFRATH, 2008), a união que resultou no 

Liceu Provincial não deu certo apesar dos esforços administrativos envolvidos ao 
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gerenciar uma instituição tão grande e com a relação primordial Schaffrath (2008, p. 

151) afirma que:  

Era com o magistério público de nível primário, o Liceu veio pouco a pouco 
assumindo identidade de curso de formação docente, até novamente se 
transformar em Escola Normal - embora mantivesse o nome de Liceu -, vindo 
a ser desativada em 1851. 

Como pondera Schaffrath (2008), uma questão que deve ser destacada sobre a 

Escola Normal de Niterói diz respeito a falta da presença das mulheres e do negro na 

formação de professores, uma vez que a distribuição do ensino, apesar de ser pública, 

não era acessível a toda população. Na realidade, só os “homens livres possuíam 

propriedades eram depositários do nobre beneficio [sic] de ser cidadão do Império” 

(SCHAFFRATH, 2008, p. 151).  

Em relação aos negros, Schaffrath (2008) esclarece que mesmo os libertos eram 

impedidos de estudar nas escolas públicas da Província, assim como de cursar na 

Escola Normal e foi apenas em 1871 que ocorre a Lei do Ventre Livre que a ideia de 

propagar o ensino para os negros começa a ser tratada pela sociedade. Diante disso 

Villela (1999, p. 32) diz que: 

A interdição da escolaridade dos negros no Brasil estava associada à 
possibilidade de que a instrução propiciasse um clima de manifestações e 
revoltas. Segundo a autora, havia um temor constante de que os negros 
viessem a se organizar de alguma forma e, certamente, o domínio da leitura 
e da escrita constituiria um instrumento poderoso para a sua organização.  

No que se refere às mulheres, havia uma certa segregação aos currículos que eram 

diferenciados do que era atribuído masculino. Segundo Schaffrath (2008, p. 151) “[...] 

a elas era dado o setor de aprender leitura, escrita e as quatro operações 

matemáticas, sendo, portanto, interditado ensino de Geometria, Decimais e 

Proporções, oferecido aos meninos [...]”. 

No entanto, no primeiro momento as mulheres não tiveram o acesso ao Curso/Escola 

Normal, de acordo com Tanuri (2000), pois as Escolas Normais pioneiras eram 

atribuídas unicamente aos indivíduos de sexo masculino, “[...] tanto que, desde a sua 

criação em 1835 até sua extinção em 1851, não houve nenhuma mulher matriculada 

na Escola Normal de Niterói [...]” (SCHAFFRATH, 2008, p. 151), pois na lei que deu 

origem às Escolas Normais brasileiras não foi presumido a matrícula para as mulheres 

frequentarem o Curso Normal, isso ocorre apenas depois quando a Escola Normal de 
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Niterói reabre, em 1859, a partir daí há o ensino para formar as professoras 

(SCHAFFRATH, 2008). Desta forma: 

Nos anos finais do Império, as escolas normais foram sendo abertas às 
mulheres, nelas predominando progressivamente a frequência feminina e 
introduzindo-se em algumas a coeducação. Já se delineava nos últimos anos 
do regime monárquico a participação que a mulher iria ter no ensino 
brasileiro. (TANURI, 2000, p. 66). 

Neste referido momento, acontece o fenômeno denominado feminização do 

magistério, para Louro (2001, p. 454) Escola Normal se tornou em “um espaço 

destinado a transformar meninas/mulheres em professoras”, ou seja, um local de 

formação de professoras, um público especificamente feminino. 

O que elucidou a predominação feminina no Curso Normal naquele momento e 

propiciou sua entrada no mercado de trabalho, pois “o magistério era a única profissão 

que conciliava as funções domésticas da mulher, tradicionalmente cultivadas, os 

preconceitos que bloqueavam a sua profissionalização, com o movimento em favor 

de sua ilustração, já iniciado nos anos 70” (TANURI, 2000, p. 66). Desta forma: 

“[...] o magistério feminino apresentava-se como solução para o problema de 
mão-de-obra para a escola primária, pouco procurada pelo elemento 
masculino em vista da reduzida remuneração [...]” (TANURI, 2000, p. 66). 

A segregação pelo gênero se estendeu até no final do Império, dado momento em que 

“[...]a maioria das províncias não tinha mais do que uma escola normal pública, ou 

quando muito duas, uma para o sexo feminino e uma para o masculino, organizadas 

com dois a quatro anos de estudos, geralmente três [...]”. (TANURI, 2000, p. 67). 

Segundo Schaffrath (2008), a primeira Escola Normal em Niterói no decorrer de sua 

etapa inicial de implementação recebeu muitas críticas, especialmente em relação às 

questões morais do procedimento da formação docente e devido elevado nível de 

evasão. A autora discorre que: 

Os descontentamentos 152 com a atuação da Escola, aliados a uma 
conjuntura sócio-política que desejava uma reformulação no ensino, 
provocaram o deslocamento do interesse público para os cursos técnicos de 
nível secundário (SCHAFFRATH, 2008, p. 152). 

Por conseguinte, Tanuri (2000) discorre que ocorreu a inevitável decadência das 

Escolas Normais pioneiras e os pacatos efeitos causados por ela ganharam tamanho 

menosprezo que vários presidentes de Províncias e inspetores de Instrução 

simplesmente abdicaram a Escola Normal como um método para formação e 
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qualificação de professores, adotando como um sistema de maior economia e mais 

conveniente. Tanuri (2000, p. 65) aborda que: 

[...] o sistema de inspiração austríaca e holandesa dos ‘professores adjuntos’. 
[...] consistia em empregar aprendizes como auxiliares de professores em 
exercício, de modo a prepará-los para o desempenho da profissão docente, 
de maneira estritamente prática, sem qualquer base teórica. 

Ainda segundo o autor, de fato, todas as Escolas Normais de províncias obtiveram um 

caminho complexo durante a implantação, devido ao atribulado processo de 

reaberturas, tanto que só conseguiu se estabilizar a partir de 1870 “[...] quando se 

consolidam as ideias liberais de democratização e obrigatoriedade da instrução 

primária, bem como de liberdade de ensino [...]”. (TANURI, 2000, p. 64). Deste modo: 

A via normalista de formação docente, embora adotada já a partir de 1835, 
além de somente adquirir certa estabilidade após 1870, permaneceu ao longo 
do século XIX como uma alternativa sujeita a contestações. Ilustra isso a 
posição de Couto Ferraz, que considerava as Escolas Normais muito 
onerosas, ineficientes qualitativamente e insignificantes quantitativamente, 
pois era muito pequeno o número de alunos formados. Por isso, Couto 
Ferraz, quando presidente da Província do Rio de Janeiro, fechou a Escola 
Normal de Niterói em 1849, substituindo-a pelos professores adjuntos, regime 
que adotou no Regulamento de 1854 ao exercer o cargo de ministro do 
Império (SAVIANI, 2009, p.144). 

A autora ainda cita alguns problemas na época que ocasionaram o encerramento das 

atividades na primeira Escola Normal do Brasil afirmando que não se deu somente 

por conta da incipiência didática, pois também havia um desinteresse por parte dos 

cidadãos para ingressar na carreira docente devido à baixa proposta financeira, nada 

atrativa, que era atribuída aos profissionais docentes, assim como um desapreço para 

com a profissão, de acordo com os testemunhos da época (TANURI, 2000). Diante 

disso: 

A escassez da bibliografia pedagógica brasileira no século passado, quando 
até mesmo as traduções eram raras, contribui para explicar a reduzida 
formação profissional das escolas normais nesse período. Pode-se dizer que 
ao menos no nível das aspirações e nas proposições teóricas efervescentes 
na fase final do regime monárquico, já encontrara o seu lugar a tese de que 
o professorado merecia preparo regular. À República caberia a tarefa de 
desenvolver qualitativa e, sobretudo, quantitativamente as escolas normais e 
de efetivar a sua implantação como instituição responsável pela qualificação 
do magistério primário (TANURI, 2000, p.67). 

Além disso, Tanuri (2009, p. 65) acrescenta que “[...] a ausência de compreensão 

acerca da necessidade de formação específica dos docentes de primeiras letras”, 

assim como a reduzida frequência dos alunos e as constantes descontinuações 
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administrativas também foram fatores que causaram essa frustação das Escolas 

Normais pioneiras. 

Tanuri (2000) explica que muitas Escolas Normais tiveram suas práticas interrompidas 

tanto por ausência de alunos, quanto por problemas de continuidade administrativas 

que ocasionaram diversas condições de criação e extinção da Escola Normal que só 

conseguiu se estabilizar em meados anos finais do império. 

Diante disso, a primeira15 escola normal do Brasil teve curta duração, sendo suprimida 

em 1849, ou seja, com apenas 14 anos. (TANURI, 2000). No entanto: 

Os adjuntos atuariam nas escolas como ajudantes do regente de classe, 
aperfeiçoando-se nas matérias e práticas de ensino. Por esse meio seriam 
preparados os novos professores, dispensando-se a instalação de Escolas 
Normais. Mas esse caminho não prosperou. Os cursos normais continuaram 
a ser instalados, e a pioneira escola de Niterói foi reaberta em 1859 (SAVIANI, 
2009, p.144). 

Ao ano de 1971 com a chegada da lei nº. 5.692/71 que veio para alterar os parâmetros 

referente aos ensinos primário e médio, modificando sua denominação para primeiro 

e segundo grau, assim a nomenclatura Escola Normal sai de cena para a entrada da 

“habilitação específica de 2º grau para o exercício do magistério de 1º grau (HEM)” 

(SAVIANI, 2009, p.147). Com isso: 

A legislação, ao defender escolaridade obrigatória dos 7 aos 14 anos, 
propunha a formação profissional dos professores que iriam atuar nas séries 
iniciais do primeiro grau pela Habilitação Específica de 2º grau para o 
Magistério (HEM), extinguindo assim o Curso Normal. Substituir um Curso de 
Formação por uma Habilitação já demonstrava, pela própria nomenclatura, a 
concepção redutora de trazer para a dimensão da habilidade e do domínio 
técnico o que antes estava no universo do desenvolvimento integral do 
professor (ALMEIDA; BOSCHETTI, 2012, p. 211). 

Desta forma, o Curso Normal é dispensado para dar lugar a habilitação de 2º Grau, 

como discute Saviani (2009) a preparação docente para dar aula no ensino primário 

foi inferiorizada a uma mera habilitação fragmentada assim como várias, trazendo um 

momento precário que afligiu o país: 

 
15 Somente a 4/2/1859, a Lei Provincial 1.127 determinou a criação de outra Escola Normal na Capital 
da Província, cujo curso teria a duração de três anos, compreendendo o seguinte programa: língua 
nacional, caligrafia, doutrina cristã e pedagogia (primeira cadeira); aritmética, inclusive metrologia, 
álgebra até equações do segundo grau, noções gerais de geometria teórica e prática (segunda cadeira); 
elementos de cosmografia e noções de geografia e história, principalmente do Brasil (terceira cadeira) 
(Moacyr, 1939, p. 232 apud TANURI, 2000, p. 64). 
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No período surgiram várias denúncias do fracasso da política educacional 
implantada pelo regime militar veiculadas pelos jornais: “O índice de evasão 
escolar no 1º grau no Brasil é de cerca de 80% e coloca o país em situação 
pior do que países ainda mais pobres, como o Paquistão e a Etiópia” (FOLHA 
DE S. PAULO, 10/10/1989, p.3) (ALMEIDA; BOSCHETTI, 2012, p. 212). 

Segundo Almeida e Boschetti (2012), a modificação da Escola Normal em uma mera 

habilitação profissional submergiu sua identidade e especificidade, o que caracterizou 

na carência de bibliografias próprias para o estudo de matérias impostas por lei na 

matriz curricular, ocasionando “[...] empobrecimento dos programas de formação geral 

e sua desarticulação com a parte específica do curso, inadequação de métodos e 

conteúdos às necessidades de uma formação plena [...]” (ALMEIDA; BOSCHETTI, 

2012, p. 212). A partir daí: 

A problemática da formação de professores se deslocou para sua atuação no 
ensino fundamental. Ao priorizar os aspectos quantitativos da educação, o 
poder público se eximiu das responsabilidades necessárias a uma boa 
formação das crianças em idade escolar e dos jovens que seriam professores 
(ALMEIDA; BOSCHETTI, 2012, p. 212).  

Apesar das adversidades, a primeira Escola Normal do país criada em 1835, foi a 

pioneira para o início de um projeto público para o ensino, mesmo gerenciado pelas 

elites, para a preparação docente no Brasil e foi através dela que as demais Escolas 

Normais foram implantadas em outros estados (SCHAFFRATH, 2008). Tanuri (2000, 

p. 64) pontua as cidades e ano de instalação: 

Em Minas Gerais, em 1835 (instalada em 1840); na Bahia, em 1836 (instalada 
em 1841); em São Paulo, em 1846; em Pernambuco e no Piauí, em 1864 
(ambas instaladas em 1865); em Alagoas, em 1864 (instalada em 1869); em 
São Pedro do Rio Grande do Sul, em 1869; no Pará, em 1870 (instalada em 
1871); em Sergipe, em 1870 (instalada em 1871); no Amazonas, em 1872, 
embora já em 1871 tivesse sido criada uma aula de Pedagogia no Liceu; no 
Espírito Santo, em 1873; no Rio Grande do Norte, em 1873 (instalada em 
1874); no Maranhão, em 1874,[...] (TANURI, 2000, p. 64, grifo meu). 

No entanto, de acordo com Salim (2009), antes da Escola Normal chegar ao Espírito 

Santo em 1873, o estado já contava com ensino primário no ano de 1838, quando “[...] 

existiam na Capital 18 aulas de primeiras letras com 181 alunos matriculados e oito 

nas demais vilas com cerca de 90 alunos matriculados [...]” (SALIM, 2009, p.139). Este 

feito só foi possível através do Ato Adicional de 1834 que autorizava as províncias a 

ofertar o ensino elementar e secundário no Brasil (SALIM, 2009). 

Além das aulas de primeiras letras, havia o ensino secundário que se tratava de “[...] 

uma aula superior de Gramática Latina que se realizava em Vitória e era frequentada 
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por 13 alunos (ESPÍRITO SANTO, 1838, apud SALIM, 2009). O ensino secundário 

era caracterizado pelas aulas de Gramática Latina. lecionadas “pelo padre Ignacio 

Felix de Alvarenga Sales em uma das dependências do Convento dos Franciscanos 

[...]” (SALIM, 2009, p.140). 

Com isso, Salim (2009) nos mostra como a Igreja Católica ainda desempenhava um 

papel fundamental no ensino educacional e no estabelecimento das funções 

pedagógicas, especialmente na área de ciências humanas. Através disso, essa 

predominância Católica em relação a educação continuou durante o século XIX até 

as primeiras décadas do século XX. 

Em relação as atividades propostas pelo ensino secundário, Salim (2009, p.140) 

destaca que “[...] era utilizado como texto básico o livro Selectas Latinas, e as 

atividades desenvolvidas com os alunos durantes as aulas consistiam na cópia, 

memorização, declamação e tradução de trechos extraídos da obra [...]”, entretanto 

esse tipo de ensino não surtia tanto efeito, uma vez que havia críticas por parte do 

padre/professor em relação aos estudantes, pois depois de quatro anos lecionando 

para eles “ [...] mal conseguiam traduzir o primeiro tomo das Selectas” (ESPÍRITO 

SANTO, apud SALIM, 2009, p. 141). Desta forma, fica evidente como essa concepção 

de ensino empregava conjunturas desfavoráveis em relação às práticas educacionais 

e que não chamavam atenção para a expansão desse ensino (SALIM, 2009). 

Já em relação ao ensino de primeiras letras na capital em 1840, a autora destaca que 

nessa época, a forma para aprender a ler e escrever era através da brutalidade por 

meios repressivos. Tal método designava um papel que afastava a constituição de 

“[...] exercício de reflexão e de produção de conhecimento, conforme previa o projeto 

iluminista” (SALIM, 2019, p. 143). 

Com isso, começaram a surgir reflexões acerca da educação capixaba, uma vez que 

foram pensadas duas principais questões que tangiam proporcionar “[...] a formação 

de professores habilitados para o exercício do magistério primário (SALIM, 2009, 

p.142) e a questão do ensino público feminino.  

No ano de 1839, a medida tomada pelo governo para a promoção de formação de 

professores habilitados para lecionar no magistério primário foi a conceção de bolsas 
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anuais para os professores que fossem estudar na Capital do Império, na época no 

Rio de Janeiro, e depois de formados voltassem para dar as aulas no magistério 

primário, uma vez que não havia cursos de formação docente na província (SALIM, 

2009). 

Quanto a educação feminina, no ano de 1835 foi fundada a Escola de Meninas na 

província, mas o início de suas atividades só foi possível após dez anos, por efeito da 

carência de uma professora para exercer a instrução na escola (SALIM, 2009). No 

entanto essa educação feminina era vista pelo pensamento daquele tempo como “[...] 

um meio eficaz para que a mulher pudesse desempenhar da melhor maneira possível 

o seu papel social de mãe e esposa” (SALIM, 2009, p. 142).  

Além desse pensamento da época, a educação feminina também era vista como algo 

perigoso para elas (SALIM, 2009) devido ao fato que ao se ensinar as mulheres, elas 

estariam correndo riscos na vida, pois o ensino da leitura enquanto para o homem era 

algo a vir agregar ao seu futuro, para a mulher era expô-la aos riscos de 

relacionamento através da leitura e escrita de cartas amorosas, assim como a 

exposição da leitura de livros considerados pervertidos na época (SIQUEIRA, 1999 

apud SALIM, 2009).  Lembrando que: 

A educação das meninas nas classes mais baixas se limitava a fiar no 
engenho e fuso; nas classes mais altas, alguns chefes de família contratavam 
professoras para ensinar às suas filhas a leitura, a escrita e a contabilidade 
(SALIM, 2009, p. 143). 

Por conseguinte, Salim (2009) mostra um outro fato marcante no ano de 1843 que foi 

a fundação do Liceu Provincial em Vitória através da instauração da Lei nº 4, de 24 de 

julho de 1843. No entanto, assim como a Escola de Meninas, só funcionou depois de 

um tempo da sua criação, no caso do Liceu em 1854 que conseguiu se instalar, cerca 

de 11 anos, por efeito dos empecilhos em relação aos materiais e por não ter uma 

sede própria, as aulas do Liceu eram agregadas “nas dependências do convento dos 

religiosos franciscanos” (SALIM, 2009, p. 143). 

Segundo Salim (2009), a matriz curricular contava com as disciplinas de “Latim, 

Retórica, Francês, Inglês, Filosofia Racional, Aritmética, Álgebra, Geometria, História 

e Cronologia, Botânica Agrícola e Música [...]” (SALIM, 2009, p. 143).  
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Porém de acordo com Salim (2009) o Liceu não conseguiu se estabelecer por muito 

tempo, uma vez que não alcançou um crescimento esperado, pois a quantidade de 

docentes habilitados para lecionar o Liceu não atendia a demanda, ocorrendo assim 

a sobra de vagas na instituição. Os problemas enfrentados pela instituição segundo o 

diretor do estabelecimento João Clímaco D’ Alvarenga incluíam: 

[...] a evasão doas alunos das aulas do Liceu era da decorrente de fatores 
como: a insuficiência do regulamento do Liceu, a falta de uma educação 
moral entre os estudantes, a negligência dos pais em relação à educação dos 
filhos, a cobrança de uma taxa de matrícula e a facilidade com que os alunos 
iniciantes da aula de Latim ingressavam no serviço público, principalmente 
no magistério, levando à interrupção do curso (SALIM, 2009, p. 144). 

Com isso, o diretor da instituição pediu ao governo provincial que reagisse a esses 

fatores que, segundo ele, atrapalhava a evolução do Liceu, mas mesmo com a defesa 

e impedimentos dos responsáveis pela instituição, foi extinto em 1864 (SALIM, 2009). 

Ao ano de 1850, a disciplina de Latim dá lugar à disciplina de Língua e Gramática 

Nacional através da imposição de D. Pedro II, assim como “[...] o projeto de construção 

do Estado-nação[...]” (SALIM, 2009, p. 144).  

Desta forma, percebe-se que a “[...] marca da presença da Igreja Católica na 

educação, começava a perder espaço devido às transformações vividas pela 

sociedade brasileira no decorrer do século XIX” (SALIM, 2009, p. 144). A partir daí, 

apresenta-se um novo ponto de vista em relação aos ideais pedagógicos que consiste 

em “[...] uma educação de cunho prático, voltada para as necessidades da vida 

cotidiana. Sendo assim nada mais afastado da vida prática na sociedade daquela 

época do que o ensino do Latim [...]” (SALIM, 2009, p. 144). 

Em 1867, houve uma reformulação no que se diz respeito ao ensino secundário, 

através da Lei nº 13 de 1867 que estabeleceu a criação do Colégio Espírito Santo que 

continham as disciplinas “[...] de Gramática Latina, Gramática Francesa, 

Geografia/História e Gramática Inglesa [...]” (SALIM, 2009, p. 145).  

Segundo Barreto (2009), através da Lei nº 113 de 12 de junho de 1867 o Liceu passou 

a se denominar “Colégio Espírito Santo” que era frequentado por 325 meninos e 

acatou os planos e organizações de 1868 até a firmação da Escola Normal pelo estado 

em 1873. Por conseguinte, Barreto (2009) discorre acerca do Decreto nº 674 de 6 de 

dezembro de 1869, que além de organizar a Escola Normal para a dedicação de 
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formação de professores, também “[...] transformou o Colégio Espírito Santo em 

Colégio Nossa Senhora da Penha, criando-se o Curso Normal com a finalidade de 

habilitar professores para o ensino primário, iniciado com 38 meninas”. 

Já a década de 1870, foi frisada por modificações muito relevantes para a educação 

capixaba, sendo uma delas a constituição da primeira instituição pública de educação 

secundaria, especialmente para mulheres em 1872, o denominado Colégio Nossa 

Senhora da Penha (SALIM, 2009). Apesar de que já existiam aulas particulares para 

meninas na Capital da Província anos antes da criação do estabelecimento, agora 

existia uma instituição de instrução pública e seu exercício iniciou com as disciplinas 

“[...] de Gramática e Língua Francesa, Geografia e História Sagrada e do Brasil, 

Aritmética e Música [...]” (SALIM, 2009, p. 146). 

Outro marco importante na época foi no ano de 1873 quando o Colégio Espírito Santo 

foi reconstituído e passou a se denominar de Atheneu Provincial. Porém essa 

reconstituição não passou de uma reorganização do governo para conseguir 

professores para ocupar as vagas desativadas para dar continuidade ao processo das 

aulas na instituição (SALIM, 2009, p. 146). 

De acordo com Salim (2009), mais uma mudança grandiosa foi a introdução da 

disciplina de Língua e Literatura Nacional no ensino público secundário, a partir nesse 

momento, essa disciplina supera o valor dado ao Latim na matriz curricular da 

educação secundária. Ainda segundo a autora, a remodelagem do Atheneu Provincial 

surtiu um efeito ao mostrar um estímulo em relação ao aumento de matrículas na 

instituição, com isso, “[...] esse fato mostra que talvez o que mais concorresse para e 

evasão escolar fosse a irregularidade no funcionamento das aulas, pois, na medida 

em que a instituição se reorganizava, os alunos voltavam a procurar as aulas” (SALIM, 

2009, p. 147). 

Outra principal mudança no mesmo ano da reorganização do Atheneu Provincial, em 

1873, foi a firmação da Escola Normal para o Espírito Santo. Segundo Salim (2009), 

a instalação da Escola Normal no Espírito Santo ocorreu de forma bem improvisada, 

uma vez que não havia mínimas condições estruturais para funcionar. Por isso, neste 

primeiro momento a Escola Normal funcionava dentro do Atheneu para atender a 
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seção masculina, e no Colégio Nossa Senhora da Penha para atender o público 

feminino. 

A Escola Normal de fato, foi instalada em 1892, quando ocorre “[...] no Espírito Santo 

a primeira intervenção institucional na Instrução Pública do período republicano 

durante o governo de Moniz Freire (1892-1896) [...]” (SALIM, 2009, p. 153). Esse 

primeiro ato governamental para a educação consistia no Decreto nº 2, de 4 de junho 

de 1892, que tinha a finalidade de reorganizar o ensino primário e criar efetivamente 

a Escola Normal com a separação das seções masculinas e femininas e a 

remodelação do currículo (SALIM, 2009) 

Para a educação científica e técnica do professorado primário são criados no 
Estado dois cursos normas (masculino e feminino) cuja frequência será livre 
a todos os cidadãos e aos candidatos às diversas carreiras científicas ou 
industriais (ESPÍRITO SANTO, decreto nº 02, cap.1, art. 49, p. 15 apud 
SALIM, 2009, p. 180). 

Esse decreto buscava a organização do ensino primário com o objetivo de trazer 

melhorias na educação geral capixaba (SIMÕES; SALIM, 2009) além de estabelecer 

“a criação, o regulamento, o programa e os conteúdos da Escola Normal [...]” (SALIM, 

2009, p. 180). Com essa organização, o Colégio Nossa Senhora da Penha, que 

antecedia a formação docente até ao momento que dá lugar à Escola Normal com 

suas seções femininas e masculinas ainda separadas. 

O principal enfoque de sua implementação para tanto, consistia na “[...] formação do 

sacerdócio destinado a educar as massas da população, das quaes [sic] dependem a 

grandeza, o bem estar e o futuro do estado” (ESPÍRITO SANTO,1893, p.23 apud 

SIMÕES; SALIM, 2009, p.173). Para Simões e Salim (2009) a Escola Normal foi o 

principal ponto de partida para a criação e implantação de políticas para a educação, 

através dela iniciou-se a regularização e normatização da formação dos professores 

ao exercício do magistério. 

De acordo com Barreto (2009), desde o início do seu desenvolvimento até o fim, a 

Escola Normal passou por desafios que formaram atitudes tanto assertivas quanto 

negativas “[...] estando à mercê dos interesses públicos e das políticas educacionais” 

(BARRETO, 2009, p. 202). Por isso: 
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A Escola Normal foi a princípio uma instituição de caráter precário, com 
limitações orçamentárias significativas que impediam seu bom 
funcionamento, e abria ou fechava em função de decisões políticas nem 
sempre acertadas [...]. Esses estabelecimentos surgiram como uma 
alternativa possível para a instrução feminina, além de suprir a necessidade 
de mão-de-obra para o ensino que tinha como meta se expandir e se estender 
à população, de acordo com os ideais liberais e democráticos que passavam 
a disseminar-se entre as mentes iluminadas do país com a proximidade da 
República (ALMEIDA, 2004, p. 72, apud ALVARENGA; SIMÕES, 2017, p. 4). 

Sobre o ideal pedagógico proposto nas primeiras décadas do século XX, havia a 

predominância da Escola Nova, tal corrente influenciou através de sua teoria que 

forneceu subsídios para as reformas propostas pelo Governo Estadual. Como a 

reforma Gomes Cardim de 1909 que “[...] corresponde ao momento inicial de 

propagação das novas ideias e criação das condições facilitadoras para o mais amplo 

movimento que ocorreria nos anos posteriores [...]” (SALIM, 2009, p. 155). Para dar 

direcionamento ao desenvolvimento da reforma educacional do Governo Estadual, foi 

requerido os trabalhos de Carlos Alberto Gomes Cardim, que era um educador 

paulista e seguiu por quase um ano na responsabilidade de “[...] chefia da instrução 

pública [...]” (SALIM, 2009, p. 156). Além disso: 

Gomes Cardim integrava a geração dos ‘normalistas republicanos’, formada 
no contexto da reforma educacional promovida no Estado de São Paulo, logo 
após a Proclamação da República. A base pedagógica do movimento estava 
fundamentada nos novos métodos de ensino, especialmente no método 
analítico para leitura, que passaria a ser difundido para outros Estados 
brasileiros. (MORATTI, 2006, p. 6 apud SALIM, 2009, p. 156). 

Os chamados “normalistas” eram os alunos que ingressavam e frequentavam esse 

curso de formação de professores, logo, para se tornar professor era necessário 

passar pela Escola Normal e concluí-la com “no máximo dez abonos de matrículas 

por ano escolar” (SIMÕES; SALIM, 2009, p.174). 

Em conformidade com Simões; Salim (2009) quanto ao interesse da pessoa ao 

ingressar e frequentar a Escola Normal era necessário um requerimento de aceitação 

ao diretor da própria escola onde o aluno se matricularia. Além desse requerimento 

era obrigatório o candidato atender requisitos como:  

[...] ter entre 12 e 30 anos (posteriormente a idade mínima passou para 14 
anos e, depois, sem limite de idade) possuir certificado de aprovação no curso 
primário ou atestado emitido pelo professor particular com quem estudara 
(essa prática era muito comum na cidade de Vitória, principalmente no 
interior, onde havia carência de estabelecimentos escolares), obter 
aprovação na arguição conduzida por um dos professores da Escola Normal 
(inicialmente a arguição enfocava questões de Português e depois passou a 
incluir também as questões nas áreas de Matemática e Geografia). Por fim 
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cobrava-se uma taxa de matrícula que poderia ser abonada pelo Presidente 
do Estado, se a família comprovasse sua pobreza. (SALIM, 2009, p. 180-181) 

Após sua aprovação para iniciar os estudos, os normalistas inicialmente eram 

segregados em masculino e feminino, onde “as primeiras escolas normais receberam 

matrículas de ambos os sexos, apesar de moças e rapazes terem de estudar em 

classes, turnos e preferencialmente em escolas separadas [...]” (ALVARENGA; 

SIMÕES, 2017, p. 3), logo, os alunos normalistas capixabas tinham seus conteúdos 

distintos mediante seu sexo. O curso Normal masculino durava cinco anos e contava 

com as disciplinas de “Língua Nacional, Língua Francesa, Geografia e História 

Universal, História Natural, Aritmética, Álgebra, Geometria, Mecânica Geral e Celeste, 

Física, Química, Biologia, Fisiologia Humana, Sociologia e Moral” (SALIM, 2009, p. 

181). 

Já o Curso Normal feminino seguia com duração de quatro anos e era necessário um 

corpo docente formado priorizando por professoras, no entanto a disciplina de 

Pedagogia deveria ser lecionada por um professor, assim como o cargo de diretor da 

Escola Normal que deveria ser desempenhado por um profissional do sexo masculino. 

Ademais, o programa de ensino era bem mais simples em comparação do Curso 

Normal masculino, pois continham apenas as disciplinas de “Língua Nacional, Língua 

Francesa, Geografia, História Natural, Aritmética, Geometria e Pedagogia” (SALIM, 

2009, p. 181). 

Essa segregação partia do pressuposto de uma ideologia defendida por professores 

e diretores da Escola Normal da qual as mulheres tinham uma certa debilidade de no 

primeiro momento receber a mesma educação proposta para os alunos de sexo 

masculino, então no primeiro momento as mulheres precisariam a princípio aprimorar 

o espírito feminino, e após, somente, desse desenvolvimento ela estaria pronta para 

receber de forma igual a proposta do programa de ensino ofertado para os homens, 

(SIMÕES; SALIM, 2009) além de ser obrigatória a apresentação de um “[...] atestado 

de bom comportamento, emitido por uma autoridade local, que poderia ser dispensado 

caso a aluna fosse filha notoriamente honesta” (ESPÍRITO SANTO,1893, p.22 apud 

SIMÕES; SALIM, 2009, p.174). 

Em relação aos conteúdos ministrados, de acordo com Salim (2009), apesar dos 

documentos que regulamentavam a Escola Normal no Espírito Santo conter essas 
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disciplinas e durações, a efetivação dessas práticas tinham dificuldades ao serem 

implantadas, pois um dos dilemas educacionais primordiais no estado e 

principalmente na capital era a falta de professores, uma vez que a cidade carecia de 

professores nas séries anteriores ao Curso Normal, a ocorrência dessa questão era 

pior na Escola Normal, pois não se conseguia fechar o corpo docente para lecionar 

tanto nas seções femininas e masculinas, sendo assim:  

No Espírito Santo, tendo em vista a falta de professoras habilitadas para a 
docência, o Curso Normal permaneceu sem funcionamento até 1845, 
quando, vinda de Minas Gerais, a professora Maria Carolina Ibrense assumiu 
a cadeira [...]” (FRANCO, 2001 apud ALVARENGA; SIMÕES, 2017, p. 3). De 
1845 a 1869, o curso normal atendia a ambos os sexos, observando-se a 
distinção dos conteúdos curriculares ensinados aos homens e às mulheres 
(ALVARENGA; SIMÕES, 2017). 

Com isso o ensino da Escola Normal capixaba encurtou sua duração para três anos, 

ainda assim nem esse corte temporal resolveu o problema o que ocasionou na 

suspensão das Escolas Normais do ano de 1898 até 1900 seguindo sem interdições. 

Segundo Salim (2009), no período de 1914 no Espírito Santo quando a 

regulamentação que abarcava acerca da Escola Normal renunciou a rigorosa 

separação entre as seções pelo sexo, a demanda pelo grupo masculino para ingressar 

na escola normal decaiu drasticamente.  

Como afirma Louro (2001, p.4): “[...] pouco a pouco, os relatórios iam indicando que, 

curiosamente, as escolas normais estavam formando mais mulheres que homens” a 

ponto de “[...] alguns profissionais da educação no Estado questionavam os motivos 

que provocaram esse afastamento dos homens em relação à carreira do magistério 

primário [...]” (SALIM, 2009, p 187). 

Isso se deu por efeito do “[...] processo de urbanização e industrialização que ampliava 

as oportunidades de trabalho para os homens” (LOURO, 2001, p.4). Com isso no final 

do século XIX e ao começo do século XX, ocorre o fenômeno na educação chamado 

feminização do magistério, que consiste na “[...] representação que agrega a imagem 

da mulher, da mãe e da professora” (ALMEIDA, 2001 apud SALIM, 2009, p. 188). 

No entanto, o movimento da feminização do magistério não se deu de forma fácil, uma 

vez que, como afirma Louro (2001), o que atualmente é visto como algo normal, como 

a mulher estar lecionando em salas de aulas, no primeiro momento houve muitas 

críticas e resistências em relação à inserção da mulher no exercício da docência e por 
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ser tratado como um assunto polêmico era alvo direto de discussões porque na época 

“para alguns parecia uma completa insensatez entregar as mulheres, usualmente 

despreparadas, portadoras de cérebro pouco desenvolvido pelo seu desuso, a 

educação das crianças[...]” (LOURO, 2001, p. 4). Como podemos ver: 

Um dos defensores dessa ideia, Tito Lívio de Castro afirmava que havia uma 
aproximação notável entre a psicologia feminina e a infantil e, embora essa 
semelhança pudesse sugerir uma "natural" indicação da mulher para o ensino 
das crianças, na verdade representava ‘um mal, um perigo, uma irreflexão 
desastrosa’. Na sua argumentação, mulheres e clero viviam voltados para o 
passado e, portanto, não poderiam ‘preparar organismos que se devem 
mover no presente ou no futuro’ (LOURO, 2001, p. 4). 

Porém, mesmo com esses pensamentos da época, foram levantadas ideais contrárias 

ao pensamento predominante no momento, com o argumento de que “[...] o magistério 

fosse também representado como uma atividade de amor, de entrega e doação. A ele 

acorreriam aquelas que tivessem ‘vocação’” (LOURO, 2001, p. 4-5). 

Em consonância com Salim (2009), nos primeiros momentos da república existiam 

duas instituições escolares: uma de ensino secundário que era o Ginásio Espírito 

Santo criado em 1906 e a Escola Normal Pedro II ambos os estabelecimentos eram 

localizados em Vitória. Segundo Barreto (2009) a composição curricular de 1920 da 

Escola Normal D. Pedro II comtemplava as disciplinas de: 

Cosmographia, Desenho e Calligraphia, Musica, Trabalhos Manuaes, 
Algebra, Corographia do Brasil, História Universal e do Brasil, Pedagogia, 
Phisica, Chimica, História Natural, Hygiene Escolar, Pratica Pedagogica. 
(BARRETO, 2009, p. 203) 

De acordo com a autora, a disciplina de Pedagogia aparecia duas vezes na matriz 

curricular do curso, onde na primeira oferta era referente às questões de “[...] 

Psicologia Aplicada à educação, Economia e Leis Escolares, Educação Moral e Cívica 

[...]” (BARRETO, 2009, p. 203) e na segunda oferta abrangia a “[...] Sistematização 

dos Conhecimentos Pedagógicos, Metodologia, Noções de Sociologia, e Direito Usual 

[...]” (BARRETO, 2009, p. 203). 

Já a disciplina de Prática Pedagógica, segundo Barreto (2009) se tratava de uma aula 

de prática de ensino, lecionada pelo diretor da escola, que consistia na aplicação das 

matérias e atividades pelas próprias normalistas “[...] era como se fosse um ensaio, 

um treinamento, antes da conclusão do curso” (BARRETO, 2009, p. 204). 
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Ao ano de 1925, ‘o velho casarão das castanheiras’16 que se localizava em um 

privilegiado ao lado do Palácio Anchieta, atualmente sede do Governo do Espírito 

Santo, passou a se denominar Escola Normal D. Pedro II, fazendo alusão ao segundo 

imperador do Brasil que comemorava seu centenário, sendo cenário de construção 

de muitas normalistas, uma vez que nesta instituição ficou registrada os professores, 

festas escolares e seu currículo (BARRETO, 2009). 

Fotografia 2 – Escola Normal D. Pedro II em Vitória – ES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:https://morrodomoreno.com.br/process-materia-categoria.php?m=a-escola-normal-pedro-ii.html 

(2013). 

De acordo com Barreto (2009), a Escola Normal D. Pedro II ofertava às ingressantes 

do curso “[...] a formação profissional para atuarem no magistério e as preparava para 

o casamento, pretendendo ensiná-las a serem boas esposas, mães e donas de casa 

[...]” (BARRETO, 2009, p. 205). Através da disciplina de Trabalhos Manuais, as 

normalistas recebiam “[...] certas habilidades práticas no trato com as agulhas, 

costurando e bordando toalhas, guardanapos, confeccionando cestas, bonecas, 

objetos do seu ambiente doméstico – donas de casa [...]” (BARRETO, 2009, p. 205).  

 
16 Segundo Barreto (2009, p. 203), “Assim denominada pelo poeta, escritor e professor da Escola 
Normal D. Pedro I, Geraldo, Costa Alves (já falecido)” 
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Sobre as alunas que frequentavam a Escola Normal D. Pedro II, a autora comenta 

que eram bem admiradas na sociedade, se destacando com seus inconfundíveis 

uniformes, em que a aluna exibia com “[...] orgulho aquela ‘farda’ [...]” (BARRETO, 

2009, p. 205) 

[...] que consistia em sua saia de pregas azul-marinho, gravata e jaqueta 
(também chamado de bolero) da mesma cor e blusa branca de mangas 
compridas e punhos no formato de camisa masculina, num misto de 
sobriedade e responsabilidade em usá-lo [...] (BARRETO, 2009, p. 207). 

Além do destaque do uniforme, Barreto (2009) destaca que a educação e disciplina 

dada às normalistas pela Escola Normal ao fazer apresentações ou desfiles era algo 

muito admirável pela sociedade, pois: 

De acordo com o imaginário social republicano a formação da normalista, 
sobre a responsabilidade de lentes e catedráticos, e com práticas escolares 
destinados a profissão docente deveria estar sob a responsabilidade da 
escola pública. As crianças, alunos da escola primária, deveriam receber 
formações dessas professoras normalistas, segundo preceitos da sociedade 
moderna, numa expectativa de socialização, o que significa que o campo 
educacional conservador com vivia com ideias inovadoras a reorganização 
da sociedade, agora a republicana, possibilitou que a escolarização 
aparecesse como necessidade e meta almejada por aqueles que viviam na 
formação da normalista uma expansão do ensino levando a escola elementar 
ao povo (BARRETO, 2009, p. 207). 

Mesmo com o aumento no índice na taxa de ingressantes matriculados, no final da 

década de 1920, a Escola Normal chega ao fim dando lugar aos institutos de educação 

“[...] concebidos como espaços de cultivo da educação, encarada não apenas como 

objeto do ensino, mas também da pesquisa [...]” (SAVIANI, 2009, p.145). 

Com a reforma instituída pelo decreto n. 3.810, de 19 de março de 1932, 
Anísio Teixeira se propôs a erradicar aquilo que ele considerava o “vício de 
constituição” das Escolas Normais, que, “pretendendo ser, ao mesmo tempo, 
escolas de cultura geral e de cultura profissional, falhavam lamentavelmente 
nos dois objetivos” (Vidal, 2001, p. 79-80 apud SAVIANI, 2009, p. 145). 

Em suma, Barreto (2009) certifica que através da Escola Normal Pedro II, foi possível 

assegurar às normalistas o direito ao “[...] exercício da escolaridade, no processo 

civilizador implementado [...]” (BARRETO, 2009, p. 216), visando o aumento do índice 

das mulheres frequentando a Escola Normal para seguir carreira no magistério no 

começo do século XX (BARRETO, 2009). Além disso, as normalistas ganharam lugar 

de destaque e prestígio no âmbito social, ou melhor, no pensamento social que era 

vivenciado na década de 20. 
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No próximo capítulo, será abordado sobre algumas questões que marcaram a 

constituição da Escola Normal no município de São Mateus, ao norte do estado.  
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4 A ESCOLA NORMAL EM SÃO MATEUS 

Neste capítulo será abordado acerca da chegada da Escola Normal em São Mateus, 

mapeando alguns aspectos referentes aos primeiros momentos da constituição da sua 

implantação no município. O referido capítulo tem como objetivo analisar as 

fotografias e registros encontrados no acervo da “Escola Ceciliano Abel de Almeida”. 

No primeiro momento da pesquisa, que consistiu na busca de pesquisas a partir dos 

termos descritivos: “Escola Normal São Mateus – ES”; “formação de professores 

normalistas em São Mateus – ES”; “Escola Normal Ceciliano Abel de Almeida” e 

“professores normalistas década de 1950 a 1970 em São Mateus - ES” foram feitas 

nos bancos de pesquisa da CAPES, banco de teses e dissertações da UFES, assim 

como em bancos de periódicos da Scielo e Google Acadêmico e nos acervos digitais 

da hemeroteca digital que geraram os seguintes resultados, na tabela a seguir: 

Quadro 1 - Representação gráfica dos locais e pesquisa bibliográfica e a quantidade de trabalhos 
selecionados para realização da pesquisa de acordo com os termos descritivos. 

Banco de pesquisas Quantidade de trabalhos selecionados 

Google acadêmico 01 

CAPES 01 

UFES 02 

Periódicos da UFES - 

Hemeroteca digital - 

Scielo - 

Fonte: Feito pela aluna (2019). 

Dentre esses quatro trabalhos encontrados, havia uma dissertação sobre grupos 

escolares de São Mateus que estava presente no banco de teses e dissertações da 

UFES, também foi constatado um artigo sobre a implantação da Escola Normal ao 

ano  de 1900 a 1930 em Vitória que foi encontrado através do Google Acadêmico e 

apenas uma dissertação de 2015 onde continha breves informações sobre o 

funcionamento da Escola Normal em São Mateus que constava tanto no banco de 

dissertações da CAPES, como no repositório da UFES. 

Através da dissertação escrita por Pezzin (2015), foi constatado que em São Mateus 

o funcionamento da Escola Normal iniciou em 1955, através do governo de Francisco 
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Lacerda de Aguiar. Segundo a autora, a formação de professores no norte do Espírito 

Santo se deu de forma lenta e gradual, segundo PEZZIN (2015, apud LINDENBERG, 

1961) somente nas cidades de Colatina e São Mateus, no norte do estado, 

permaneciam com a instituição normalista em 1961,  

“[...] a primeira Escola Normal na capital foi criada no final do século XIX 
(1892), e na cidade de São Mateus, décadas depois, isto é, em 1955. Assim, 
como em outras cidades, o município mateense, raramente, foi citado nos 
relatórios de governo analisados. As instituições modelos de educação, nos 
moldes republicanos, na cidade foram o Grupo Escolar Amâncio Pereira e o 
Colégio Estadual e Escola Normal Ceciliano Abel de Almeida” (PEZZIN, 2015, 
p. 136). 

Contudo, ao ler a dissertação de Salim (2009), foi identificado trechos sobre a 

presença de como era a formação de professores antes da vinda da Escola Normal 

ao município, no caso eram feitas através do ensino secundário superior de Gramática 

Latina que além de ter na capital” também havia na vila de São Mateus uma aula de 

Gramática Latina ministrada pelo padre Manoel Gomes Monteiro, com três alunos 

matriculados” (SALIM, 2009, p. 140). Além do ensino secundário superior de 

Gramática Latina, São Mateus também contava com uma aula de primeiras letras com 

dez alunas matriculadas, essa informação foi prestada através de um relatório de 1857 

(SALIM, 2009).  

Como discorre através de Pezzin (2015), a cidade de São Mateus – ES conta com 

poucos registros nos relatórios governamentais, uma das poucas vezes que o 

município foi citado, foi em um relatório de 1909, escrito por Gomes Cardim acerca de 

que algumas escolas do território capixaba passariam a se agregar em um único 

prédio, pois a união desses espaços era conveniente em relação à contenção dos 

gastos dos cofres públicos, além do fato das salas de aula ficarem amplas.  

Dentre as localidades capixabas é citada uma cidade “[...] que possuía quatro escolas 

e que, em breve, elas seriam reunidas em um predio [sic] magnifico” (PEZZIN 2015, 

p. 61). A cidade retratada nessa fala de Cardim trata-se de São Mateus, localizada ao 

norte, no interior do Espírito Santo, uma cidade histórica, fundada em 1544, com 477 

anos. Nesta cidade há a Escola Estadual de Ensino Médio “Ceciliano Abel de 

Almeida”, que está localizada no endereço Praça Mesquita Neto, 269 no Centro de 

São Mateus – ES. A instituição faz parte da rede estadual de ensino, auxiliada pela 

SRE – Superintendência Regional de Educação de São Mateus, que também atende 
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aos municípios de Pedro Canário, Conceição da Barra e Jaguaré, é acatada pela 

SEDU – Secretaria Estadual de Educação, que pertence ao governo do estado do 

Espírito Santo e seu prédio foi construído no início do século XX onde em 1920 

começou a funcionar a instalação do grupo escolar Amâncio Pereira e se denominava 

como Escola Normal São Mateus até 1958. 

Fotografia 3 - Foto do prédio escolar que funcionava a escola normal de São Mateus - ES 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 

A antiga “Escola Normal Ceciliano Abel de Almeida” ainda “[...] permanece em 

funcionamento, no mesmo local onde foi instalada a Escola Normal em São Mateus” 

(PEZZIN, 2015, p.81), hoje é denominada “Escola Estadual de Ensino Médio Ceciliano 

Abel de Almeida”. Os documentos obtidos na instituição de ensino, foram todos lidos 

e separados de acordo com as datas, onde foram registrados 11 portfólios dos quais 

04 correspondiam a data de 1955 – 197117; foi utilizado 01 para realizar o presente 

estudo que tange o marco cronológico a década de 50, cujo ano de 1955 

correspondeu ao início do processo da formação de professores pela Escola Normal 

no município mateense.  

Os registros contêm fotos coladas e descrições delas entre uma e outra, como fosse 

um tipo de linha do tempo, manuscrita, da história da escola. Ademais, há documentos 

de contabilidade e ATAS de reuniões bem antigas. 

 
17 período processual do início da Escola Normal na cidade de São Mateus até a LDB de 1971 
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Fotografia 4 - Página inicial dos registros do portfólio encontrado na escola. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 

De acordo com um dos portfólios, no qual possuem fotos e relatos históricos da escola, 

manuscritos por Marli Marré, a primeira turma de normalistas no município mateense 

iniciou o curso Normal em 1955 e formou no ano de1958. Marco esse registrado que 

foi possível através de uma autorização para o funcionamento da Escola Normal 

naquele prédio do então governador, Francisco Lacerda de Aguiar.  

Daquele momento em diante através da solicitação do professor Antônio Coelho 

Sampaio, que em sua direção na Escola São Mateus18, além pedir a autorização para 

o acréscimo do curso Normal, pediu também que o curso ginasial fosse regularizado 

e complementado ao MEC – Ministério da educação e Cultura19. 

 

 

 

 
18 Como era denominada até 1958. 
19 Nomenclatura atribuída ao ministério até o ano de 1985, somente em 1995 passou a gerar apenas as 
questões da educação brasileira. Fonte: História - Ministério da Educação (mec.gov.br) 
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Fotografia 5 - Manuscrito do portfólio encontrado na escola 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida, (2019). 

A foto a seguir corresponde a primeira turma de normalistas, essa turma foi formada 

por quinze estudantes das quais dez são mulheres e cinco são homens, em que um 

deles é o orador. No entanto, há um poster datado também com o ano de 1958 

(18/12/1958) com 14 formandas e os únicos homens são o professor, diretor e 

políticos da época, o que pode significar que além de registrar as formandas do Curso 

Normal, também foram registradas fotos dos integrantes femininas do Colégio 

Estadual, uma vez que no cabeçalho de ambos os quadros vemos escrito “Colégio 

Estadual e Escola Normal” como fossem duas modalidades na mesma instituição. 

Fotografia 6 - Concluintes da primeira turma de Escola Normal em 1958 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 
 
 
. 
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Fotografia 7 - Pôster com 14 formandas e o mapa do estado do Espírito Santo destacando a cidade 
de São Mateus 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 

Essas 14 jovens que ingressaram na Escola Normal São Mateus em 1955 e 

concluíram seus estudos em 1958 onde formavam a primeira turma de normalistas 

mateenses. Segundo o registro a seguir, Marli Marré numerou na fotografia e criou 

uma lista com seus nomes, porém são registradas 12 alunas ao invés de 14. 

Fotografia 8 - As doze alunas da Escola Normal São Mateus com duas crianças e o professores 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 
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Fotografia 9 – Foto das alunas com a lista com seus nomes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 

Essas doze jovens mulheres que ingressaram na Escola Normal São Mateus em 1955 

concluíram seus estudos em 1958 e formaram a primeira turma de normalistas 

mateenses. Segundo o registro a seguir também feito por Marli Marré (1958) que 

numerou na fotografia e criou uma lista com seus nomes que eram, da esquerda para 
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direita,: Joana Coelho Suaid (1); Anita Fundão (2) ; Ana Maria Pirola (3); Nafice Alha 

Paim Ribeiro (4); Selma Santos Almeida (5); Maria da Conceição Carneiro (6); Lailde 

Mota Marely (7); Yolanda Esteves Pinha (8); Marize Mathias Fundão (9); Maria 

Honorina Mota Santos (10); Marlete R. Oliveira (11); Yolete Pinha Turra (12) e o 

professor Ciro Sodré (13). 

No portfólio também se encontram fotos da turma de normalistas formadas em 1962, 

que estavam agrupadas dentro do portfólio de um dos portifólios encontrados na 

escola. As fotos estão coladas e com o ano anotado por manuscrito. 

Fotografia 10 – Alunas normalistas formandas de 1962 

 

Fonte: Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 

As fotos da turma de 1970 estavam separadas da construção do portfólio, e anexadas 

em um papel datado como “1970”. 

Fotografia 11 – Alunas normalistas formandas de 1970 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 
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Fotografia 12 – Alunas normalistas formandas de 1971 

 
Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 

As imagens mostram em sua maioria formandas, diante disso percebe-se a 

predominância presença do público feminino nesse momento da Escola Normal, que 

segundo Salim (2009), havia inicialmente a separação dos conteúdos ministrados que 

se distinguiam como curso normal masculino e feminino, com isso o curso normal 

feminino mostrou a questão da representatividade da mulher que predomina na 

sociedade daquela época. ademais foi possibilitada a inserção da mulher no mercado 

de trabalho. 

Sobre o ensino dessa escola, não foram encontrados documentos referentes a 

algumas especificidades como a grade curricular, assim como outros tópicos 

referentes as matrículas, provas de admissão e regras para poder ingressar e 

permanecer com os estudos da Escola Normal na década de 50, todavia foi 

identificado um regimento interno escolar (Anexo A), que contém detalhes do 

funcionamento da escola Normal no final da década de 60. 

Dentro de uma das salas da escola, foram encontrados arquivos históricos como 

diários de classe, pastas de antigos alunos, livros de ponto de anos anteriores. Alguns 

estão catalogados e outros fora das caixas, o que dificultou muito a pesquisa neste 

setor. Ainda assim, foi localizado um regimento interno escolar de 1968, em que uma 
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de suas páginas apresentava a grade curricular daquele tempo, assim como outros 

tópicos referentes as matrículas, provas de admissão e regras para poder se adentrar 

e permanecer com os estudos da Escola Normal, porém não é informado se era do 

curso Normal feminino ou masculino. 

Fotografia 13 – Regimento interno escolar de 1968. 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 

A Implementação da Escola Normal em São Mateus – ES também passou pelo 

mesmo problema da Escola Normal em Vitória, ou seja, o dilema em relação a 

“dificuldade em formar professores que o Espírito Santo enfrentava, especialmente, 

pelo fato de que o número de normalistas que se formavam não era suficiente para a 

quantidade de matrículas do ensino primário” (PEZZIN, 2015, p. 78). 

Para poder ingressar na escola normal, era conferido aos candidatos um exame de 

admissão, planejado por uma comissão de professores registrados perante o MEC – 

Ministério da Educação e Cultura, na época, os quais seriam designados pela diretoria 

do estabelecimento enquanto os exames seriam realizados em dois momentos sendo, 

a primeira quinzena de dezembro e a segunda quinzena de fevereiro.  
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Segundo este regimento interno escolar, a duração de um ano escolar, seria de 180 

dias, exceto o tempo reservado as provas, para cursos diurnos e 150 dias para cursos 

noturnos. O ano letivo era dividido em dois períodos: da primeira quinzena de março 

à última quinzena de junho e da primeira quinzena de agosto até completar o número 

de dias letivos. 

As provas eram de português e matemática e não tinham caráter eliminatório, porém 

considerar-se-ia aprovados os candidatos que alcançassem média 4 em ambas as 

provas, de acordo com o escrito no documento. Ademais, em hipótese alguma a 

escola não poderia adotar a aplicação de provas orais, e o ingressante deveria 

comprovar por certidão de idade, os 11 anos completos ou a completar no correr só 

ano letivo, assim como o certificado de conclusão do Curso Primário (4º ano). 

Ao corpo discente eram competidos alguns deveres como de “aceitar a autoridade na 

pessoa do Diretor, dos professores e demais auxiliares (auxiliares de educação) do 

estabelecimento pela força da consciência e não pelo temor”, assim como “levantar-

se em classe à entrada e saída do professor, diretor, autoridades e visitantes”. 

Em relação às aulas ministradas, era conferida ao curso de formação de professores 

a grade curricular que continham seis disciplinas obrigatórias, uma optativa e uma de 

Prática Educativa que consistia em Educação Física, Recreação E Jogos, todas em 

cada etapa, que eram divididas em três (1ª série, 2ª série, e 3ª série).  

Na primeira série, nas disciplinas obrigatórias estavam presentes: Português; 

Matemática; Ciências Físicas e Biológicas; História e Geografia do Espírito Santo; 

Metodologia Geral e Educação Moral e Cívica. Já nas optativas estava a disciplina de 

Desenho Pedagógico e a Prática Educativa.  

Já na segunda série, manteve-se a disciplina optativa de Desenho Pedagógico; 

Prática Educativa e as disciplinas obrigatórias de Português e Educação Moral de 

Cívica, e a inclusão de novas disciplinas de Metodologia Linguística e Literatura 

Infantil; Metodologia da Matemática; Psicologia Educacional; Prática de Ensino. E por 

fim, na terceira série, manteve-se além da Prática Educativa, as disciplinas 

obrigatórias de Português; Psicologia Educacional; Prática de ensino e Educação 
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Moral e Cívica, acrescidas de Metodologia das Ciências Físicas e Biológicas, 

Metodologia dos Estudos Sociais, e da disciplina optativa de Sociologia Educacional. 

Em questão de exercícios/atividades escritas, conforme o documento, eram 

realizadas mensalmente e poderiam ser através de perguntas orais, pesquisas, 

palestras e trabalhos escritos em classe, porém esse último citado era de caráter 

obrigatório uma vez por mês e para atribuição de nota deveria ser dado no mínimo 

três trabalhos mensais.  

 

Segundo Simões e Salim (2009, p. 183): “de fato, a Escola Normal foi o principal alvo 

da reforma Cardim para promover as almejadas transformações no ensino primário e 

desenvolver o novo método de leitura, era preciso antes de qualquer coisa traçar 

novas diretrizes para a formação docente”.  

O programa de reforma Gomes Cardim em 1908 foi um processo para a 
Escola Normal em que “a base pedagógica do movimento fundamentava-se 
nos novos métodos de ensino, especialmente no método analítico de leitura, 
que passaria a ser difundidos para outros Estados brasileiros [...]” (SIMÕES; 
SALIM, 2009, p. 182) 

Além da formação docente através da Escola Normal, em São Mateus também existia 

um outro modo de se formar professores não titulados à distância, como destaca 

Pezzin (2015, p. 79): 

Em outra entrevista, realizada com uma aluna do curso normal de São 
Mateus no período de 1969 a 1972, tivemos conhecimento da existência de 
um Programa no estado que visava formar professores, o HAPRONT – 
Habilitação de Professor não Titulado. De acordo com Stahl (1986), o 
programa teve início no Paraná em 1976, sendo desenvolvido também nos 
estados de Alagoas e do Espírito Santo. Costa (2012, p. 12) afirma que a 
habilitação ocorria por meio do Ensino à distância e que o objetivo do 
Programa “[...] era elaborar um modelo de curso para habilitação a distância 
de professores não titulados em nível de 2º grau onde estão em exercício de 
1ª a 4ª série. 

Essa sequência de fotos a seguir também estava anexada às fotos relacionadas a 

turma da década de 70 e foram encontradas outras fotos referentes a esse evento 

coladas nas folhas dos portfólios onde pode ser visto uma aula expositiva (Anexo B) 

da disciplina de História e Geografia do Espírito Santo, com as alunas:  Ely Estevão; 

Luzia Coelho, Fleuri Bastos; Irani Barbosa; Eni do Carmo e Jacira Meneguesse.  
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Fotografia 14 - Registros fotográficos de um trabalho em aula expositiva de 1970, sobre História e 

Geografia do Espírito Santo 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 

Em 1971, a estrutura da escola dava indícios que o prédio necessitava de reparos, 

segundo um documento de 1971, ao que parece ser um apelo para reforma do prédio, 

nota-se informações administrativas acerca da estrutura do prédio durante esse 

período e da divisão dos cursos e suas respectivas quantidades de turmas, assim 

como o turno de funcionamento. 

Fotografia 15 - Documento de 1971 declarando condições prediais e administrativas da escola  

 
Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 

 
O documento discorre a respeito da estrutura predial que continham quatro séries do 

Curso Ginasial; três séries do curso de Formação de Professores (Normal) e três 

séries do curso Científico que funcionavam nos turnos matutino, vespertino e noturno, 

com o total de 1088 alunos matriculados, além dos 78 alunos matriculados no curso 
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de Contabilidade que funcionava no período noturno e era mantido pela prefeitura. 

Ademais o documento também pontua as poucas condições de funcionamento e exige 

uma reforma completa. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na busca de trazer alguns aspectos acerca da formação de professores, este estudo 

histórico-documental traçou alguns elementos sobre como formava um professor no 

passado, nesse caso, antes da criação das Escolas Normais na França, mostrando 

sua chegada no Brasil, no Espírito Santo e no município de São Mateus, localizado 

ao norte do estado. 

Desta forma, partimos do pressuposto da problematização norteadora do estudo que 

consistiu acerca das dificuldades que consternam a formação de professores da 

atualidade buscando, no presente, compreender uma parte da história da formação 

docente no Brasil através do passado, buscando assim estabelecer relações entre o 

passado e presente da formação de professores no Brasil. 

Através deste estudo, foi verificado nas leituras uma série de familiaridades que 

ocorreram anteriormente e posteriormente às implantações das Escolas Normais, 

como, a presença predominante da Igreja Católica antes da chegada das Escolas 

Normais em âmbito europeu, brasileiro, capixaba e mateense; assim como as 

emergências, constantes fechamentos e reaberturas durante o processo de 

constituição das Escolas Normais no Brasil e no Espírito Santo. 

No decorrer deste estudo, foi identificado, através da análise de como surgiu a Escola 

Normal no mundo ocidental, que antes da criação das Escola Normais houve também 

tentativas de movimentos contrários ao ensino deliberado pela igreja, advindos da 

corrente iluminista, com o objetivo de estabelecer normas para as instituições de 

ensino sem a interferência do poder da Igreja Católica que era predominante sua 

presença ao ano de 1789, ou seja, de forma institucional demandado pelo poder do 

Estado. Daí sua origem vem e se consolida como Escola Normal, sendo elas, Escolas 

de Normas impostas de modo estadista, apesar de que, no primeiro momento a Escola 

Normal ainda passava pelo crivo religioso, contudo conseguiu se disseminar pelo 

mundo.  

Chegando ao Brasil, a vinda da Escola Normal da Escola Normal em 1835 se construiu 

através dos moldes franceses, com a constituição da primeira Escola Normal em 

Niterói no Rio de Janeiro com muita dificuldade em se estabilizar, tanto que somente 

em 1870 conseguiu-se manter sem constantes reaberturas e fechamentos como era 
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visto no começo de sua implantação. E o fenômeno da feminização do magistério, o 

qual predominou a atribuição da docência às mulheres, devido ao baixo interesse 

masculino pela profissão, o que possibilitou a entrada da mulher no mercado de 

trabalho. 

Ao investigar o processo de constituição da Escola Normal no estado do Espírito 

Santo, foi constatado que em 1835, enquanto a primeira Escola Normal começava a 

se constituir no Brasil, o Espírito Santo estava pensando acerca da educação feminina 

apesar de algumas pessoas com visões contrárias à ideia de uma constituição de uma 

educação para mulheres. Outra constatação é acerca da distribuição de bolsas aos 

estudantes que se deslocavam da Capital da Província para estudar no Rio de Janeiro, 

mais especificamente em Niterói, na primeira Escola Normal, uma vez que a 

Instituição de Escola Normal se concretizou no estado somente ao ano de 1873, que 

teve suas práticas interrompidas em 1898 e retomadas em 1900 sem interrupções até 

sua finalização ao final da década de 1920. 

Ao mapear alguns aspectos que marcaram a Escola Normal no município de São 

Mateus, localizado ao norte do Espírito Santo, da década de 50 até o início da década 

de 70 utilizando a documentação obtida na pesquisa foram identificadas as primeiras 

turmas de normalistas do Curso Normal iniciado ao ano de 1955, com duração de três 

anos e seu currículo de 1968 era dividido em três séries contendo seis disciplinas, 

uma optativa e uma de Prática Educativa que consistia em Educação Física, 

Recreação e Jogos a cada série. 

Com este estudo tentou-se realizar uma mera discussão prévia sobre o processo de 

implantação da Escola Normal, desta forma, as limitações e falhas atribuídas ao 

estudo ficam ponderados que almejava-se formalizar uma entrevista com uma ex-

aluna que frequentou a Escola Normal de São Mateus - ES na década de 70, porém 

não foi possível devido ao cenário pandêmico no ano de 2020.  

De acordo com o projeto de pesquisa da iniciação científica, também utilizado para a 

realização desta monografia, tinha-se o intuito de conseguir mais informações acerca 

do tema, através de entrevistas com ex-professores e ex-alunos que chegaram a ser 

identificados, no caso uma professora, porém, infelizmente ocorreu o falecimento dela 

antes da concretização da pesquisa. 
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Em suma, sugere-se que estudos posteriores advindos desse possam se interessar 

por essa temática para investigar o processo histórico de formação de professores em 

outros municípios, outras regiões do estado, principalmente do norte, cuja produção 

de estudos acerca desse tema ainda é novo, através de municípios que contenham 

documentos e a implantação de escolas normais que foi um período tão importante 

devido a segregação feita da igreja, tornando um ensino de docentes laicos que depois 

se tornou acessível e gratuito para a população, elucidando os primeiros formandos e 

as disciplinas estudadas, assim como entrevistar, se possível, ex-alunos e ex-

professores para que se possa ir além de documentos pesquisados. Além disso, em 

relação a cidade de São Mateus, há uma gama de documentos sobre o magistério, 

ginásio que podem contemplar novas pesquisas seguindo essa temática. 
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ANEXOS 

Anexo A – Regimento interno de 1968 

Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 
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Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 
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Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 
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Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 
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Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 
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Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 
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Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 
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Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 
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Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 
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Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 
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Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 
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Anexo B – Registros fotográficos de um trabalho em aula expositiva de 1970 

sobre História e Geografia do Espírito Santo 

Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 

Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 
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Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 
 

Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 
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Fonte: Arquivo da Escola Ceciliano Abel de Almeida (2019). 
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